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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
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NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. ERRO NA IDENTIFICACAO DO
SUJEITO PASSIVO. ERRO MATERIAL.

O erro na identificacdo do sujeito passivo da relacdo juridico-tributaria € um
vicio material que implica inequivocamente a nulidade do langamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as
preliminares e, no mérito, dar provimento ao recurso voluntario para cancelar o langamento
realizado.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Andre Severo Chaves,
Ailton Neves da Silva (suplente convocado(a)), Lucas Issa Halah, Andre Luis Ulrich Pinto e
Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
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 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. ERRO MATERIAL.
 O erro na identificação do sujeito passivo da relação jurídico-tributária é um vício material que implica inequivocamente a nulidade do lançamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares e,  no mérito, dar provimento ao recurso voluntário para cancelar o lançamento realizado.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Andre Severo Chaves, Ailton Neves da Silva (suplente convocado(a)), Lucas Issa Halah, Andre Luis Ulrich Pinto e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra a Decisão da 5ª Turma da DRJ/POA (Acórdão 10­49.473, fls. 3181 e ss.) que julgou improcedente a impugnação apresentada pela ora recorrente.
Resumo dos Fatos (TVF)
O lançamento aponta duas infrações:
0001 OMISSÃO DE RECEITAS DA ATIVIDADE
0002 OMISSÃO DE RECEITAS POR PRESUNÇÃO LEGAL (depósitos de origem não comprovada)
Item 3 e 4, �e� do TIPF
intimado a comprovar pelo Termo de Constatação e Intimação de 22/02/2013 (fls. 273 a 322),
ACs 2009 a 2011 � Lucro Presumido
Relata a Autoridade Fiscal que foi constatado que o sujeito passivo com a finalidade de burlar o fisco, encobrindo sua verdadeira identidade, utilizou-se de interpostas pessoas para a movimentação financeira e emissão de notas fiscais de venda de produtos agrícolas.
Interpostas Pessoas:
APARECIDA DOS SANTOS LIMA
NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA
Sócios
JOÃO ANTONIO URBANO (era o atual proprietário da Nutrisoja, marido da Aparecida, falecido em 21/07/13)
DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO (procurador e ex-sócio da Nutrisoja, filho de João e Aparecida)
Através do TERMO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL (e-fls. 02 e ss.), cientificou os interessados que a sua conclusão era que os recursos movimentados em nome das interpostas pessoas citadas, são do sujeito passivo:
[...] em decorrência das constatações fiscais na execução dos MANDADOS DE PROCEDIMENTO FISCAL 0811800-2011-01558-2 em nome de APARECIDA DOS SANTOS LIMA CPF 969.518.008-63 e 0811800-2012-00858-0 em nome da NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA � CNPJ 11.166.547/0001-88, a seguir discriminados, concluímos que 'os recursos movimentados pelo sócio do sujeito passivo acima identificado DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO na qualidade de procurador, nas contas dos sujeitos passivos dos referidos mandados de fiscalizações, são do sujeito passivo acima identificado.
Informa que na resposta à intimação (e-fls. 324 a 350) manifestando sobre o conteúdo do Termo de Início do Procedimento Fiscal, apresentam-se alegações confusas, genéricas e desprovidas de provas. 
No tópico �COMISSÕES E DA BOA FÉ (e-fls. 341 e ss.), consta  do reconhecimento de que os recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas são do sujeito passivo.
Aduz que em nenhum momento o sujeito passivo conseguiu ilidir a conclusão de que os recursos movimentados nas contas da interpostas são do sujeito passivo, ao passo, que foi demonstrado Termo de Início do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323), que:
-  A movimentação financeira nas contas das interpostas pessoas foi feita pelo Sr. Diego, o qual é sócio do sujeito passivo (ora recorrente);
- O Sr. Diego efetuou uma transferência de R$ 210.000 da conta da Sra. Aparecida, em benefício próprio, para aquisição de um imóvel residencial.
(resposta à intimação, e-fls. 371 a 390):
�Desta forma, a procuração conferida a DIEGO, que foi indicada no Termo de Início do Procedimento Fiscal pela auditoria era usada em algumas intermediações comerciais, especialmente no tocante ao recebimento dos valores devidos a titulo de intermediação na compra e venda de insumos�.
�O imóvel adquirido pelo requerente foi de forma lícita com as comissões recebidas a titulo de intermediação na venda de grãos. Não existindo qualquer obstáculo legal para a aquisição do referido imóvel. Inclusive é o imóvel onde o contribuinte reside com sua família, tratando-se de bem de família.�
As comissões recebidas de forma lícita a título de intermediação na venda de grãos, não foram tributadas em nome de APARECIDA DOS SANTOS LIMA, de vez que, na resposta à intimação em 19/01/2012 (fls. 552 a 554).
As informações e documentações discriminadas no TERMO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL (Fls. 002 a 323) comprovam que o sujeito passivo efetuou vendas de produtos agrícolas aos citados contribuintes diligenciados: 
MILTON JOSÉ BORGUETTI (item 1.3), 
CLAUDIO ANDRÉ ISHIKAWA (item 1.4), 
HIGUIBERTO NATALINO REBELLO e ADEMAR BACHI (item 1.5), 
GRANSETE � INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (item 2.7), 
HIROSHI SATO (item 2.8) e PEDRO TADAYUKI GOHARA (item 2.10) 
Afirma a Autoridade que a prática de atividade de compra e venda informal de produtos agrícolas, fica evidenciado no fato do sujeito passivo (Nutrisoja) pagar os fornecedores antes de receber dos compradores, acrescido da margem de lucro. Exemplifica com os documentos apresentados por MILTON JOSÉ BORGUETTI (item 1.3, e-fl. 30 e ss.):
Do Relatório da Decisão Recorrida (e-fls. 3183 e ss.)
Trata-se de impugnação a autos de infração (AI) de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ (Lucro Presumido), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep (fls. 2.838/2936).
A lavratura do AI se deu em 10/5/13 em face do sujeito passivo Nutriosoja (CNPJ 53.134.920/0001-69) e dos sujeitos passivos solidários: Aparecida dos Santos Lima (CPF 969.518.008-64), Diego Henrique de Lima Urbano (CPF 291.912.638-59) e João Antônio Urbano (CPF 969.514.788-72).
O termo de início de procedimento Fiscal está a fls. 2/322, o relatório fiscal a fls. 2785/2791 e o demonstrativo do crédito tributário do processo à fl. 2838.
Os termos de sujeição passiva solidária, com a devida ciência dos interessados, estão às fls. 2941/2943, 2944/2946 e 2947/2949.
O extrato do processo (fls. 3035/3042) informa a aplicação de multa de ofício de 150%, bem como a existência de Representação Fiscal para Fins Penais (Processo nº 13830-720.922/2013-39) e de Arrolamento de Bens (Processo nº n° 13830-720.923/2013-83).

RAZÕES DE AUTUAÇÃO
Omissão de Receitas
A Fiscalização da Receita Federal constatou, mediante depoimentos e provas obtidas em procedimento fiscal de circularização, que o sujeito passivo Nutrisoja, com a finalidade de burlar o Fisco, encobrindo sua verdadeira identidade, utilizou-se de interpostas pessoas: Aparecida dos Santos Lima (CPF 969.518.008-64) e Nutrivap Comércio e Transporte de Alimentos Ltda. (CNPJ 11.166.547/0001-88), para movimentação financeira e emissão de notas fiscais de venda de produtos agrícolas.
Pelas contas de Aparecida e Nutrivap transitavam valores decorrentes dessas operações, os quais eram movimentados por Diego Henrique de Lima Urbano (sócio da Nutrisoja à época dos fatos). Diego (CPF 291.912.638-59) é filho de Aparecida e João Antônio Urbano (atual proprietário da Nutrisoja).
As irregularidades foram constatadas na execução dos mandados de procedimento fiscal (MPF) nº 0811800-2011-01558-2 (em face de Aparecida dos Santos Lima) e nº 0811800-2012-00858-0 (em face de Nutrivap Comércio e Transportes de Alimentos Ltda.). As interpostas pessoas foram intimadas: Diego (que, além de sócio da Nutrisoja, também era procurador de Aparecida e Nutrivap) não respondeu à intimação para esclarecer a movimentação financeira por ele realizada na conta de Aparecida. Embora tenha respondido à intimação da empresa Nutrivap, também não esclareceu a movimentação financeira realizada na conta da empresa.
João Antônio Urbano (atual proprietário da Nutrisoja), em 25/2/13, tomou ciência pessoal dessas irregularidades por meio do termo de início de procedimento fiscal (TIPF), lavrado em 22/2/13 (fls. 002/323). Diante dos fatos relatados, o Fisco demonstrou que os recursos movimentados por Diego, nas contas de Aparecida e Nutrivap, eram da Nutrisoja. Conforme o Demonstrativo dos Recursos Financeiros Movimentados em Nome de Aparecida e Nutrivap (peça constante do TIPF), no período de janeiro de 2009 a 31/12/11, foram movimentados R$ 36.339.851,88, sendo que, desse total, R$ 13.203.739,21 têm como origem vendas efetuadas por intermédio das notas fiscais emitidas pelos fornecedores a seguir discriminados, e o restante R$ 23.196.112,67 são de origem não comprovada:

Na resposta à intimação, João Antônio Urbano (atual proprietário da Nutrisoja), em 14/3/13, em vez de esclarecer a situação, alegou que o procedimento fiscal era inconstitucional e ilegal, que o mesmo não tinha fundamento, que não havia provas para instauração do feito em face da empresa Nutrisoja. Alegou ainda falta de credibilidade e de presunção de veracidade do procedimento fiscal instaurado, que as imputações eram desprovidas de respaldo contábil ou jurídico, e que o Fisco não poderia exigir dele prova negativa (ou seja: de que não sonegou), que o capital informado no TIPF não era da Nutrisoja, pois esta apenas intermediou algumas operações de compra e venda de grãos sendo remunerada por comissões que variavam de 0,25% a 0,50%., e que a movimentação financeira não é fato gerador do imposto de renda (fls. 324/350).
Diego e Aparecida não foram intimados do TIPF na Nutrisoja, foram apenas citados no termo. Entretanto, também apresentaram respostas à intimação (fls. 351/370 e 371/390), nos mesmos moldes apresentados por João Antônio Urbano.
Aparecida alegou (fls. 552/554) que toda a movimentação financeira em sua conta decorreu do exercício da atividade informal de corretora na compra e venda de grãos, e que a procuração fornecida a seu filho Diego era usada para auxiliá-la nestas intermediações comerciais. Todavia não comprovou que tais recebimentos tenham sido tributados na pessoa física. Ao mesmo tempo em que alegou que não apresentou Dirpf/2010 por não atender a nenhum dos critérios de obrigatoriedade de entrega, informou que o imóvel adquirido por R$ 210.000,00 foi de forma lícita com recursos decorrentes dessas comissões de corretagem.
Diego já havia sido intimado duas vezes a prestar esclarecimentos em face de ter movimentado as contas bancárias de Aparecida e da Nutrivap:

As alegações genéricas e desprovidas de provas não conseguiram ilidir a conclusão da fiscalização de que os recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas (Aparecida e Nutrivap) eram da Nutrisoja.
Diante das constatações da fiscalização e da falta de esclarecimentos por parte das pessoas envolvidas, foram lavrados autos de infração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Contribuição para o Pis/Pasep e Cofins em face da Omissão de Receitas da Atividade (receita bruta mensal na revenda de mercadorias) e Omissão de Receitas por Presunção Legal (depósitos bancários de origem não com provada), conforme descrito no Relatório Fiscal (fls. 2785/2791).
O Demonstrativo dos Recursos Financeiros Movimentados em nome de Aparecida dos Santos Lima e Nutrivap Comércio e Transporte de Alimentos Ltda. consta a fls. 272 a 322.
O valor em litígio é o total do crédito tributário apurado: R$ 6.497.058,40, conforme detalhado a seguir:



Responsabilização solidária
A Fiscalização da Receita Federal constatou, mediante depoimentos e provas obtidas em procedimento de circularização, que o sujeito passivo Nutrisoja, com a finalidade de burlar o Fisco, encobrindo sua verdadeira identidade, utilizou-se de interpostas pessoas: Aparecida dos Santos Lima e Nutrivap Comércio e Transporte de Alimentos Ltda., para movimentação financeira e emissão de notas fiscais de venda de produtos agrícolas. As razões que convenceram o Fisco foram as seguintes:
- As empresas e os produtores rurais confirmaram as negociações realizadas com a Nutrisoja.
- As receitas decorrentes destas vendas (da Nutrisoja) transitavam pelas contas bancárias de Aparecida e da empresa Nutrivap (interpostas pessoas).
- Diego Henrique de Lima Urbano ao mesmo tempo em que era sócio da Nutrisoja, movimentava os valores - decorrentes das receita de vendas da Nutrisoja - que transitavam pelas consta de Aparecida e Nutrivap (Diego era procurador de ambos, Aparecida e Nutrivap).
- Diego é filho de Aparecida e de João Antônio Urbano.
- João Antônio Urbano, na época dos fatos, era sócio administrador da Nutrisoja. Atualmente, é o proprietário da empresa.
- A empresa Nutrivap estava omissa na entrega das DIPJ 2010 a 2012.
- Aparecida confirmou que os valores decorrentes das operações de compra e venda de produtos agrícolas que transitavam por sua conta não foram submetidos à tributação.
Diante de tais fatos, conforme o Relatório Fiscal Anexo ao Auto de Infração (fls. 2785/2791), Diego, João e Aparecida foram qualificados como responsáveis solidários nos seguintes termos:


RAZÕES DE DEFESA
A peça de defesa vem em nome do sujeito passivo Nutrisoja Comércio e Representação Bastos Eireli (representada por seu representante legal João Antônio Urbano), e dos sujeitos passivos solidariamente responsáveis: Diego Henrique de Lima Urbano, Aparecida dos Santos Lima e João Antônio Urbano.
Posteriormente (em 16/9/13), Diego apresentou uma petição extemporânea pedindo a juntada da complementação das informações constantes da �Relação de Notas Fiscais e Apontamento dos Tributos Recolhidos� anteriormente apresentada. Tal relação descreve um rol de notas fiscais com a indicação dos tributos que teriam sido recolhidos, sem, contudo, juntar os documentos contábeis que lhe dão suporte.
As alegações de defesa da peça de impugnação foram, em síntese, as seguintes:
Nulidade no procedimento, afronta ao princípio da legalidade e da impessoalidade, obrigatoriedade, indisponibilidade e indivisibilidade
Alega que houve violação do princípio constitucional da impessoalidade, da legalidade, da indivisibilidade, do processo legal, pois o procedimento fiscal não pode tratar situações idênticas com medidas diversas. Foram autuados como sujeitos passivos solidariamente responsáveis o representante legal da Nutrisoja, João Antônio Urbano, e os demais sujeitos passivos Diego Henrique de Lima Urbano e Aparecida dos Santos Lima. Porém a mesma cautela não foi tomada em relação às outras pessoas que eventualmente participaram das transações objeto da autuação: Nutrivap, Faróleo, Multióleos, Sperafico e Gransete, pois tais pessoas não foram autuadas. O lançamento é ato administrativo vinculado não podendo a Administração escolher ou mesmo optar, entre os investigados, qual deverá figurar no pólo passivo. Não consta informação sobre os motivos da não inclusão dos demais envolvidos no procedimento.
Alega que não há indício, presunções ou provas de que a Nutrisoja tenha intermediado todas as transações comerciais objeto da autuação. Os valores apresentados pelo Auditor não levam em conta os pagamentos de tributos estaduais, municipais e os recolhimentos feitos, o que viola as regras da regular contabilidade. Não há nos autos indicação do �quantum� de tributos foi devidamente recolhido nestas operações. As indicações dos valores no Termo de Abertura do referido procedimento são vagas e desprovidas de respaldo contábil ou jurídico. A documentação apresentada demonstra que a grande maioria das transações comerciais foram realizadas por pessoas físicas ou pela empresa Nutrivap. Esta última é de propriedade de outros empresários que sequer foram incluídos no pólo passivo do procedimento. Salienta que as justificativas aos Mandado de procedimento fiscal (MPF0 expedidos informavam que se tratava de remuneração pela intermediação na venda de insumos e que a movimentação financeira não era capital pertencente à empresa em questão. Afirma ainda que a fiscalização não analisou todos os documentos apresentados, principalmente aqueles que justificariam que a movimentação financeira era decorrente de prestação de serviços.
Alega ainda que a fraude não se presume, tem que ser provada. Não há fundamento na abertura de procedimento fiscal baseado em presunções de sonegação. É indevida a presunção de sonegação, pois não cabe ao contribuinte fazer prova negativa, cabe ao fisco provar a sonegação que alega. Não há nos autos provas que imputem responsabilidade tributária à empresa.
Nulidade no procedimento, omissão com relação à documentação ofertada
Alega que, durante a fiscalização, os esclarecimentos e documentos apresentados pelos sujeitos passivos da autuação e pelas demais pessoas relacionadas demonstram a relação jurídica mantida com a Nutrisoja. No entanto, tais provas não foram objeto de análise. A documentação apresentada informa que ocorria intermediação de compra de insumos e não revenda dos mesmos, conforme informa a autuação. Ficou demonstrado que a movimentação financeira não significou lucro, renda ou aumento patrimonial, o que afasta a omissão, elemento central da autuação. Os autuados não obtiveram resposta adequada sobre a farta documentação anexada. Essa falta de análise é inconstitucional, pois compromete o devido processo legal, a necessidade de fundamentação das decisões, o contraditório e a ampla defesa.
Inexistência da omissão por parte do contribuinte e comprovação dos depósitos bancários
Alega que não ocorreu omissão de receitas conforme a autuação e sim prestação de serviços de intermediação. Para demonstrar sua alegação salienta o depoimento prestado por Milton José Borguetti (fls 2788/2789) Tal atuação seria Bis in idem, uma vez que foi efetivado o devido recolhimento a título de prestação de serviços. Ademais, se a relação jurídica foi de revenda de insumos, teríamos que destacar o crédito de ICMS cabido nas transações, bem como a compensação para o Pis e Cofins (IN RFB 1.157/11 e art. 54 da LC 12350/2010). Salienta que os créditos tributários de ICMS foram aproveitados pelas empresas (granjas) que comercializaram os insumos e não pela autuada.
Alega que foi remunerada apenas pela atividade de prestação de serviços de intermediação de transações comerciais entre granjeiros, cerealistas, armazéns gerais, produtores rurais e fornecedores do ramo, conforme demonstram as NF de prestação de serviços anexadas aos autos. Tratar toda a movimentação financeira como receita é afrontar o princípio da razoabilidade. Tais comissões variam de 0,25% a 0,50%. A empresa em questão desde 1984 sempre trabalhou com comissões conforme comprova pelas NF de prestação de serviços. Desde então, não houve significativa evolução patrimonial da empresa e seus proprietários.
Movimentação Financeira � fato gerador que não incide imposto de renda, contribuição sobre o lucro líquido, Cofins e Pis/Pasep - ausência de omissão na informação de receita
Alega que não há correlação natural entre depósitos e rendimentos omitidos. A movimentação bancária não é fato gerador do imposto de renda, da CSLL, da Cofins ou do Pis.
Sendo estoque e não fluxo, depósito bancário não tipifica renda. A autuada apenas cobrava corretagem e recolhia seus tributos pela prestação de serviços. As notas de prestação de serviços demonstram tal argumento, bem como as notas emitidas pelos vendedores e compradores que serão oportunamente juntados. A autuada apresentará informativo com a referencia das notas que geraram a movimentação financeira, no sentido de demonstrar que apenas atuou como intermediária, sendo remunerada apenas por comissão pelos serviços prestados.
Os valores apresentados como movimentação financeira não podem ser utilizados para a autuação nem para imputar responsabilidade tributária, pois as comissões pelas intermediações variavam dentre 0,25% e 0,50% conforma as provas juntadas.
Valor abusivo com relação aos acessórios
Os valores a título de multas e demais acessórios é extremamente abusivo. Deve ser revisto pois não respeita a razoabilidade. A autuação não pode inviabilizar a continuidade da atividade empresarial ou levar o empresário a estado próximo da insolvência ou de penúria. O texto constitucional protege o contribuinte da natureza confiscatória da autuação.
Comissões de boa fé
Alega que a grande maioria das intermediações foi objeto de recolhimento tributário, como demonstram as notas apresentadas e as informações trazidas ao autos. Existindo valores ou diferenças a serem recolhidas reconhecerá tal equívoco, confessando a omissão no sentido de afastar a responsabilidade penal e demonstrar a boa fé.
Procurações de Diego � Aparecida e Nutrivap
Informa que Diego é filho de Aparecida. Que esta divorciou-se em 1993 de João (atual proprietário da Nutrisoja). João e Aparecida, na época de casados, eram responsáveis pela intermediação de venda de grãos. Após o divórcio, Diego vem auxiliando a mãe nos negócios e assumindo paulatinamente as atividades que antes pertenciam a ela. A procuração era usada por Diego nas intermediações comerciais, especialmente no recebimento de valores devidos a título de intermediação. O imóvel, atual moradia da família, foi adquirido de forma lícita.
Que a procuração conferida pela empresa Nutrivap a Diego destinava-se a realização de algumas intermediações, não sendo Diego responsável legal pela referida empresa e muito menos pelos recolhimentos tributários.
Responsabilidade solidária dos sujeitos passivos João Antônio Urbano, Diego Henrique de Lima Urbano e Aparecida dos Santos Lima
Alega que não há como imputar responsabilidade aos respectivos sujeitos passivos pois, apesar de a autuação indicar tais pessoas como sujeitos passivos solidários, não demonstra o nexo causal que motiva a responsabilidade solidária nem esclarece qual seria o interesse comum nem os atos praticados com excesso de poder, infração à lei contratos ou mesmo estatutos. Em suma, não demonstra a razão da responsabilização. Que, nos termos da lei, os supostos devedores solidários só responderão em caso de impossibilidade de ser exigido o cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte. Ademais, os terceiros só responderão pelos tributos devidos pelos contribuintes nos casos em que intervierem ou nas omissões em forem responsáveis.
Ausência de dolo ou fraude
Alega que as pessoas que foram notificadas informaram a origem dos valores movimentados e o motivo das transações: intermediação na venda de grãos. Que a alegação de dolo ou fraude no devido recolhimento tributário deve ser afastada, pois as notas juntadas comprovam o recolhimento dos tributos federais, estaduais e municipais sobre as operações indicadas no procedimento fiscal.
Confissão e o recolhimento
Salienta que existindo valores ou mesmo diferenças tributárias a serem recolhidos, reconhecerá tal equívoco, confessando a omissão no sentido de afastar a responsabilidade penal e demonstrar a boa fé.
Notas fiscais � documentação contábil
Junta na impugnação uma tabela parcial descrevendo um rol de notas fiscais, com aproximadamente 20 páginas, informando os tributos recolhidos. As Notas Fiscais indicadas na tabela não foram juntadas. Tal documento possui o seguinte cabeçalho:

Informa que o levantamento acima é parcial, que o restante da notas está sendo levantado pela contabilidade. Informa que tais notas fiscais não foram consideradas no procedimento fiscal. Requer prazo de 90 (noventa dias) para apresentação conclusiva deste levantamento.
Demais requerimentos e pedidos
a) Que seja deferida nova possibilidade de apresentar esclarecimentos e provas, em especial perícia contábil sobre os valores informados e os recolhimentos tributários feitos pela empresa.
b) No caso de manutenção da autuação, que os recolhimentos tributários no âmbito estadual e municipal sejam computados no sentido de abater sobre eventual débito tributário lançado; e que sejam reconhecidos à autuada o direito ao crédito de ICMS, bem como o direito à compensação e aproveitamento de Pis e Cofins (IN RFB 1157/11 e art. 54 daLC 12350/2010).
Em 11/9/13, Diego Henrique de Lima Urbano apresentou requerimento solicitando a juntada de impugnação complementar àquela anteriormente apresentada. Tal peça apresenta um levantamento de 65 páginas, complementando a tabela indicativa da Relação de Notas Fiscais e apontamento dos tributos recolhidos, anteriomente apresentada de forma parcial. As Notas Fiscais indicadas no levantamento não foram juntadas.
Do Requerimento de Juntada de Documentos  (e-fls. 3209 - 3211)
Por ser muito breve, reproduzo abaixo o inteiro teor do requerimento:
NUTRISOJA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO BASTOS LTDA-EIRELI. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 53.134.920/0001-69, empresa atuante no ramo de comércio e representações de insumos para ração animal e demais matérias primas, situada à Rua Yoshiharu Haru, n° 14- no bairro Jardim Pitangueiras, na cidade de Bastos, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu representante legal e os sujeitos passivos solidariamente responsáveis: DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO. brasileiro, casado, autónomo, inscrito no CPF/MF n° 291.912.638-59, portador da cédula de identidade RG n° 28.646.593-0 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Cidade de Engaru. 30, no Jardim Laranjeiras, na cidade e comarca de Bastos/SP, APARECIDA DOS SANTOS LIMA. brasileira, divorciada, corretora, portadora do RG n° 9.536.610 SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 969.518.008-63, residente e domiciliada na Rua Almirante Alexandrino n° 755, no Jardim Hikari, na cidade e comarca de Bastos/SP e o espólio de JOÃO ANTONIO URBANO, falecido, sendo o espólio representado neste ato pelo seu filho e inventariante Diego Henrique Urbano de Lima, devidamente qualificado acima, vem respeitosamente à presença de Vossas Excelências, por intermédio de seu advogado e procurador, apresentar petição nos termo do artigo 16 do PAF, requerendo que seja anexados os documentos que instruem este presente recurso.
Postula-se, nesta oportunidade, a juntada de indicativo contábil relacionando as notas fiscais e seus respectivos recolhimentos tributários, juntamente com cópia reprográfica de cada nota fiscal que consta nesse indicativo, que foram inclusive objeto de requerimento no momento da impugnação.
Destaca-se, que na fase do contencioso administrativo deve-se ater a VERDADE REAL e, portanto, privilegiar o direito do contribuinte em demonstrar suas alegações e produzir provas. Ademais, o pedido apresentado na impugnação que pleiteava a juntada de documentos atende as exigências descritas no artigo 16 do PAF.
Finalmente, após o recebimento da presente petição, requer seu encaminhamento ao EGRÉGIO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSO.
Nestes Termos, Pede deferimento.
Bastos(SP), 13 de maio de 2014
[...]
Do Recurso Voluntário (e-fls. 3277-3343)
Em essência, a recorrente reitera seus argumentos expostos na defesa exordial.
REQUERIMENTOS E PEDIDOS
Diante do exposto, requer:
1. O recebimento do presente RECURSO em relação aos sujeitos passivos (principal e solidários), suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributário, lançamento e demais efeitos decorrentes da presente autuação e lançamento, inclusive com relação aos sujeitos passivos deste procedimento;
2. O reconhecimento da nulidade do indeferimento de juntada complementar de documentos e da perícia pleiteada;
3. O reconhecimento da nulidade do procedimento em questão em razão da afronta aos princípios da impessoalidade, obrigatoriedade, indisponibilidade e da própria indivisibilidade, valores que devem pautar a atuação desta respeitável atividade fiscalizatória;
4. Também postula-se o reconhecimento da nulidade procedimental, uma vez que no Acórdão recorrido não foram analisados todos os documentos apresentados e as alegações feitas; principalmente aqueles documentos que justificam a relação de intermediação mantida pela empresa autuada. Salienta-se, que tais demonstrativos não foram sequer analisados pela Auditoria, o que justificaria a movimentação financeira/depósitos bancários e principalmente a prestação de serviços da empresa em questão;
5. O reconhecimento que a empresa autuada não realizava REVENDA de insumos, mas apenas prestação de serviços (corretagem), o que afasta também o fundamento central da autuação e do consequente lançamento;
6. A ilegalidade da autuação com relação aos valores constituídos como créditos tributários, pois utilizou como único parâmetro para a autuação a movimentação financeira realizada;
7. O reconhecimento que os contribuintes, sujeitos passivos neste procedimento não se OMITIRAM em relação a receita, pois as declararam como prestação de serviços, como bem reconheceu a fiscalização;
8. Os valores estipulados a título de multas e demais acessórios é extremamente abusivo. A nosso ver, o critério para a fixação deve ser revisto para o presente caso, respeitando a diretriz da razoabilidade e da proibição ao confisco. No caso em concreto, a autuação é capaz de conduzir os contribuintes a uma situação de insolvência;
9. Determinar a autuação dos sujeitos passivos é no mínimo promover o bis in idem , uma vez que foi efetivado o devido recolhimento a título de prestação de serviços. Ademais, se a relação jurídica foi a �REVENDA� de insumos, como busca o Auditor, teríamos também que destacarmos o crédito de ICMS, bem como a compensação e aproveitamento para o PIS/PASEP e COFINS, com base na RFB n° 1.157/11 Lei Complementar n° 12.350 de 20 de Dezembro de 2010, em seu artigo 54, que caberia nas respectivas transações e que deve ser assegurado aos contribuintes em questão;
10. Com relação às procurações conferidas ao sujeito passivo DIEGO, foram realizadas apenas para realizar algumas intermediações, inexistindo ilegalidades ou mesmo fraude no respectivo ato, bem como a responsabilidade subsidiária;
11. Destaca-se que a grande maioria das intermediações realizadas pela empresa autuada ou pelos demais contribuintes foram efetuados os devidos recolhimentos tributários, como demonstram as notas apresentadas, pelas informações trazidas pelas pessoas que participaram do procedimento preliminar e COMO ESTÁ DEMONSTRADO PELO DOCUMENTO CONTÁBIL ORA ANEXADO;
12. Importante destacar, que os créditos tributários a título de ICMS foram aproveitados pelas empresas e produtores rurais (granjeiros) que efetivamente comercializaram os insumos e não pela recorrente. Assim, busca-se em caso de manutenção da autuação que seja reconhecido a empresa autuada direito ao crédito de ICMS;
13. O reconhecimento de que não ficou demonstrada fraude ou má-fé para que os sujeitos passivos fossem responsabilizados de forma subsidiária pelo lançamento tributário (APAREC/DA DOS SANTOS LIMA. DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO E JOÃO ANTONIO URBANO), o que compromete a autuação e o respectivo enquadramento legal.
14. Deve-se afastar qualquer alegação de dolo ou fraude;
15. A nulidade do Venerando Acórdão que não analisou todos os pedidos trazidos com a impugnação, o que viola o princípio constitucional da necessidade de motivação nas decisões administrativas; 
16. Os pedidos apresentados nesta RECURSO sejam analisados e ao final acatados por este Douto Órgão Julgador, no sentido de reconhecer as nulidades apresentadas, atendendo as justificativas aduzidas;
17. Pleiteia-se, desde já, nova oportunidade para esclarecimentos e juntada de documentos no sentido de atender o devido processo legal e os direitos do contribuinte no sentido de produzir provas de seus argumentos;
18. Requer, também, que seja anulada a decisão trazida no Acórdão que indeferiu a possibilidade de realização de perícia contábil sobre os valores informados e os recolhimentos tributários feitos pela empresa;
19. Busca-se, também, que seja computado os recolhimentos tributários no âmbito federal, estadual e municipal, no sentido de abater em eventual atuação e lançamento tributário;
20. Requer que seja efetuada nova análise dos valores apresentados a título de crédito tributário pela autoridade julgadora, uma vez que devidamente excessivo, bem como reconhecido o direito de compensação;
21. Salienta-se que existindo valores ou mesmo diferenças tributárias a serem recolhidas o contribuinte reconhecerá tal equívoco, confessando inclusive tal omissão no sentido de afastar a responsabilidade penal e demonstrar a boa-fé;
22. Desde já informa que pretende recorrer ao Órgão Superior da Receita Federal no caso de decisão desfavorável ao contribuinte. Assim, postula-se que este advogado seja intimando da decisão proferida neste procedimento fiscal. Salienta-se, como causa de nulidade absoluta e violação as garantias constitucionais e legais a falta de intimação do defensor;
23. Finalmente, após o recebimento do presente recurso em seu regular efeito suspensivo, o encaminhamento com as cautelas de praxe ao EGRÉGIO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSO para reexame do Venerando Acórdão que não deu provimento a impugnação apresentada pelos contribuintes em questão e, ao final, seu total provimento no sentido de anular a autuação e o consequentemente lançamento tributário.
24. Acompanha a presente defesa os seguintes documentos:
1) INDICATIVO CONTÁBIL, RELACIONANDO AS NOTAS FISCAIS E OS VALORES RECOLHIDOS A TITULO DE IMPOSTOS E TRIBUTOS;
2) CÓPIA REPROGÁFICA DAS NOTAS FISCAIS DE VENDA, EMITIDAS PELOS VENDEDORES/FORNECEDORES(CEREALISTAS, ARMAZÉNS GERAIS, PRODUTORES RURAIS, ETC) PARA OS EFETIVOS COMPRADORES(GRANJEIROS) NO MONTANTE DE R$ 31.382.918,12(Trinta e Um Milhões, Trezentos e Oitenta e Dois Mil, Novecentos e Dezoito Reais e Doze Centavos). Salienta-se ainda que essas notas não são todos os documentos fiscais que geraram as operações comerciais e consequentemente a movimentação financeira, foi as que conseguimos reunir junto ao arquivo fiscal dos clientes(granjeiros), ficando muitas delas sem juntar, devido a extensão da quantidade de granjas, bem como motivo de seus arquivos fiscais se localizarem em cada respectivo contador, em prédio fora dos seus estabelecimentos, por conta disso a dificuldade em reunir a totalidade das notas, contudo, mesmo assim foi juntado um montante expressivo e representável
[...]
Os documentos juntados se referem a planilha �RELAÇÃO DE NOTAS FISCAIS E APONTAMENTO DOS TR BUTOS RECOLHIDOS), nas notas fiscais, extrato das contas.
e-fls. 3277 - 3243 
e-fls. 3344 - 5364

planilhas soltas (e-fl. 4599 - 4603)
extrato 
Bradesco - conta Aparecida dos Santo Lima (e-fl. 5247-5293.)
Santander � e-fl. 5294-5300)
Planilha Solta 
Somatória de números (e-fls. 5306 e ss.)
Planilhas soltas e NFs

É o relatório.


 Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço.
Das Preliminares
Em essência, há a repetição das razões já apresentadas na defesa exordial, as quais foram apreciadas pelo Julgador de origem. No que toca às prejudiciais e preliminares, mantenho a decisão pelos seus próprios fundamentos, transcrevendo-os abaixo.
Do Voto Condutor da Decisão Recorrida (e-fls. 3191 e ss.)
PREJUDICIAIS E PRELIMINARES
Da tempestividade e da preclusão
A impugnação apresentada em 13/6/13 (fls. 2953/3034) é tempestiva, desta eu conheço.
A petição extemporânea apresentada em 16/9/13 não pode ser conhecida porque não traz a demonstração prevista no § 5 do art. 16 do PAF.
A concessão de nova oportunidade para apresentação de esclarecimentos e provas, conforme pedido na impugnação, também não pode ser deferida, prima facie, neste voto, sem a mencionada demonstração prevista no PAF.
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
Do pedido de perícia
O pedido para realização de perícia contábil sobre os valores informados e os recolhimentos tributários feitos pelo sujeito passivo Nutrisoja deve ser considerado como não formulado (§ 1º), diante da falta de indicação dos quesitos referentes aos exames desejados tampouco do nome, do endereço e da qualificação profissional do perito indicado, conforme o disposto no art. 16 do Decreto 70.235/72 que regula o PAF:
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
[...]
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
[...]
Da alegação de nulidades
Os autos de infração e demais termos lavrados pela fiscalização contemplam todos os requisitos obrigatórios previstos na legislação e foram instruídos com os elementos indispensáveis à comprovação da irregularidade, não se vislumbrando nenhum vício enseje nulidades dentro das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, únicas hipóteses de nulidades previstas na legislação:
Art. 59. São nulos;
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II � os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.[...]
Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade, e garantido o mais absoluto direito de defesa, não há que se cogitar de nulidade dos autos de infração.
Das alegações de ilegalidades e inconstitucionalidades
A contribuinte alega a existência de inconstitucionalidades no procedimento fiscal. Desconheço dessas alegações, tendo em vista o entendimento pacífico entre os julgadores desta Turma de que os órgãos administrativos estão adstritos a aplicar as leis em vigor, sobre cuja constitucionalidade apenas ao Poder Judiciário incumbe decidir.
Tal entendimento está consolidado no âmbito dos tribunais administrativos, estando inclusive sumulado pelo CARF:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Do cerceamento do direito de defesa
Os impugnantes alegam que não obtiveram da Fiscalização resposta adequada sobre a farta documentação anexada. Que essa falta de análise é inconstitucional, pois compromete o devido processo legal, a necessidade de fundamentação das decisões, o contraditório e a ampla defesa.
Não merece prosperar tal alegação. A respeito do tema, cumpre salientar que o direito de defesa inicia com a ciência da exigência tributária.
A fase investigativa � promovida pela fiscalização � é de cunho inquisitorial. O contraditório é inaugurado apenas com a impugnação (art. 14 do PAF). Inexiste litígio antes disso. Assim, não há que se falar em cerceamento de direito de defesa durante a auditoria, porque o direito de defesa só se inaugura com a ciência da exigência. E com a impugnação a autuada teve a oportunidade de apresentar todos os argumentos e documentos de defesa que julgou necessários. Transcrevo abaixo didática ementa de acórdão do Carf, que aborda a matéria.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FASE PREPARATÓRIA DO LANÇAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITÓRIO INEXISTENTE. O procedimento administrativo do lançamento é inaugurado por uma fase preliminar, oficiosa, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a autoridade fiscal promove a coleta de dados e informações, examina documentos, procede à auditagem de registros contábeis e fiscais e verifica a ocorrência ou não de fato gerador de obrigação tributária aplicando-lhe a legislação tributária. Dada à sua natureza inquisitorial, tal fase de investigação não se submete ao crivo do contraditório nem da ampla defesa, direito reservados ao sujeito passivo somente após a ciência do lançamento, com o oferecimento de impugnação, quando então se instaura a fase contenciosa do procedimento fiscal. (Acórdão nº 2302-002.760, 3ª Câmara/2ª Turma Ordinária, Carf, sessão de 18/09/2013)
Não houve qualquer cerceamento ao direito de defesa, qualquer nulidade processual.
Durante o trabalho fiscal, foi oportunizado aos impugnantes, diante das irregularidades constatadas (descritas no TIPF), ilidir as conclusões do fisco mediante a comprovação da origem dos recursos, o que influenciaria o lançamento tributário. 
Os fatos geradores e a base legal estão perfeitamente descritos no auto de infração.
Após o lançamento, o contribuinte apresentou impugnação, demonstrando saber exatamente as razões de autuação, o que demonstra que não houve prejuízo ao contraditório e à ampla defesa. Sabia do que se defender, teve a oportunidade e não o fez.
Do Mérito
Em relação ao mérito, não tenho dúvidas que houve infrações tributárias perpetradas pela recorrente. Mas entendo que há alguns vícios no ato de lançamento que não foram observados pelo julgador de origem. 
O lançamento ocorreu por causa de duas infrações de omissão de receitas, identificadas pela Autoridade Fiscal:
- Receita Bruta de Revenda de Mercadorias Omitida (cf. Demonstrativo de fls. 76 a 80);
-  Depósitos Bancários de Origem Não Comprovada (cf. Demonstrativo de fls. 273 a 322).
No Relatório Fiscal (e-fl. 2785 e ss.), em síntese, aduz a Autoridade Fiscal que  o sujeito passivo não conseguiu ilidir a conclusão de que os recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas � APARECIDA DOS SANTOS LIMA e NUTRIVAP COMERCIO E TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA �, são do sujeito passivo, ao passo, foi demonstrado e comprovado no Termo de Início do Procedimento Fiscal (TIPF, fls. 002 a 323).
Desse modo, na sequência, transcrevemos o texto do Auto de infração de cada infração, com a respectiva análise das provas constantes do Termo de Início do Procedimento Fiscal (TIPF), como indicado pela Autoridade Lançadora. 
0001 OMISSÃO DE RECEITAS DA ATIVIDADE - RECEITA BRUTA MENSAL NA REVENDA DE MERCADORIAS 
Notas fiscais emitidas por LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (fls. 881 a 1.055), GRÃO PIRES LTDA (fls. 1.056 a 1.065), JORGE MASSAAKI IDO (fls. 1.118 a 1.137) e ESMERALDA PRADELLA (fls. 1.066 a 1.117), todas destinadas a FAROLEO COM. DE PROD. ALIMENTICIOS LTDA - CNPJ 05.055.406/0001-9, cujos pagamentos foram feitos pela destinatária à APARECIDA DOS SANTOS LIMA, referentes a revendas de    mercadorias, caracterizando omissão de receitas da atividade, conforme DEMONSTRATIVO (Fls. 76 a 80).   
[...]
Notas fiscais emitidas por NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, destinadas a FAROLEO COM. DE PROD. ALIMENTICIOS LTDA - CNPJ 05.055.406/0001-9 (Fls. 2.285 a 2.397), MULTIOLEOS OLEOS E FARELOS LTDA - CNPJ 06.247.827/0001-80 (Fls. 2.474 a 2.724), SERAFICO AGROINDUSTRIASL LTDA - CNPJ 75.215.756/0047-30 (Fls. 2.736 a 2.752) e GRANSETE - INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA - CNPJ 07.434.227/0001-94 (Fls. 1.820 a 1.846) cujos pagamentos foram feitos pelas destinatárias à emitente das notas fiscais, referente a revendas de mercadorias, caracterizando omissão de receitas da atividade, conforme DEMONSTRATIVO (Fls.223 a 230).   [item 2.11 do TIPF]
Observa-se que há dois grupos de notas fiscais emitidas por terceiros (pessoas ligadas à recorrente), cujos pagamentos em contas também de terceiros foram considerados como omissão de receita de venda da recorrente. 
Os demonstrativos acima mencionados (e-fls. 76-80 e e-fls. 223-230), são planilhas que apenas relacionam as notas fiscais por Data, No. NF, Emitente e Valor.
Reproduzo recorte da imagem dos demonstrativos citados:
Demonstrativo e-fl. 76


Demonstrativo e-fl. 223

O somatório destas NFs foram considerados como receita omitida pela recorrente.
Neste ponto é imprescindível demonstrar a vinculação de �cada� movimentação financeira (nota fiscal emitida x pagamento) com a pessoa jurídica autuada, para que o valor possa ser incluído na base de cálculo da receita considerada omitida pela empresa autuada, ora �recorrente�.
Entendo também ser necessária a demonstração da natureza de �cada� operação: se de compra e venda (como no auto de infração) ou de intermediação (como alega a recorrente), para fins do enquadramento no regime tributário correto, o qual implica na alteração de alíquota no lucro presumido (8% ou 32% sobre a receita bruta).
Compulsando os autos para compreender a vinculação realizada pela Autoridade Lançadora, vimos apenas breves comentários no Relatório Fiscal. 
Por exemplo, a Autoridade Fiscal aduz no item 04 do Relatório Fiscal:
4) � As alegações apresentadas na resposta à intimação (fls. 324 a 350), no tópico �COMISSÕES E DA BOA FÉ � a seguir transcritas, é o reconhecimento de que os recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas são do sujeito passivo:
4.1) � �Destaca-se que a grande maioria destas intermediações foi objeto de recolhimento tributário pela empresa aqui designada, como demonstram as notas neste ato apresentadas e as informações trazidas pelas pessoas que participaram do procedimento preliminar. Neste sentido são as informações trazidas pelo Auditor em fls. 08 � parte final. Transcrevemos: 
Apuramos conforme o DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FINANCEIROS MOVIMENTADOS EM NOME DE APARECIDA DOS SANTOS LIMA E NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, que no período janeiro de 2009 a 31/12/2011, foram movimentados R$ 36.399.851,88 sendo que desse total R$ 13.203.739,21 tem como origem supostas venda efetuadas pelas notas fiscais de vendas emitidas pelos fornecedores a seguir discriminadas, e o restante R$ R$ 23.196.112,67 de origem não comprovadas.�
4.2) � �Neste sentido demonstra-se a boa-fé do contribuinte e o restante das movimentações financeiras poderão ser auditadas nas operações neste momento apresentadas e os recolhimentos de tributos federais, estaduais e municipais.�
4.3) � �Salienta-se, que existindo valores ou mesmo diferenças tributárias a serem recolhidas o contribuinte reconhecerá tal equívoco, confessando inclusive a omissão no sentido de afastar a responsabilidade penal e demonstrar a boa-fé.�
Mais a frente, nos itens 07, 08 e 09:
7) � Conforme relatado nos itens precedentes, em nenhum momento o sujeito passivo conseguiu ilidir a nossa conclusão de que os recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas (APARECIDA DOS SANTOS LIMA e NUTRIVAP COMERCIO E TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA), são do sujeito passivo, ao passo, que demonstramos e comprovamos no Termo de Início do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323), que:
7.1) � A movimentação financeira nas contas de APARECIDA DOS SANTOS LIMA e da NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, foram feitas pelo procurador DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO (item 1.1 e 2.6) que também é sócio do sujeito passivo. As duas contas são da agência 2102-4, da cidade de Bastos, do Banco Bradesco S.A, conforme demonstrativo (fls. 273 a 322).
7.2) � O procurador DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO, em benefício próprio, efetuou a transferência bancária de R$ 210.000,00, da conta de APARECIDA DOS SANTOS LIMA para LUIZ CARLOS TAKEDA MATSUMOTO para aquisição de imóvel residencial. Alega na resposta à intimação fiscal (fls. 371 a 390), que:
�Após o divórcio e mais especificamente nestes últimos anos, DIEGO vem auxiliando a mãe nos negócios e assumindo paulatinamente as atividades que antes pertenciam a Sra. Aparecida.�
�Desta forma, a procuração conferida a DIEGO, que foi indicada no Termo de Início do Procedimento Fiscal pela auditoria era usada em algumas intermediações comerciais, especialmente no tocante ao recebimento dos valores devidos a titulo de intermediação na compra e venda de insumos.
�O imóvel adquirido pelo requerente foi de forma lícita com as comissões recebidas a titulo de intermediação na venda de grãos. Não existindo qualquer obstáculo legal para a aquisição do referido imóvel. Inclusive é o imóvel onde o contribuinte reside com sua família, tratando-se de bem de família.�
Ocorre que as comissões recebidas de forma lícita a título de intermediação na venda de grãos, não foram tributadas em nome de APARECIDA DOS SANTOS LIMA, de vez que, na resposta à intimação em 19/01/2012 (fls. 552 a 554), informou que:
�1. A intimada não apresentou DIRPF/2010 por não atender nenhum dos itens de obrigatoriedade da entrega.�
�3. A origem da de toda a movimentação financeira é devido ao o exercício da atividade de corretora de grãos informal, entre as partes VENDEDORES E COMPRADORES, motivado pelo fato de que a intimada ficava responsável pelos pagamentos aos fornecedores, e que na maioria das vezes eram efetuados em cheques de terceiros, e com o intuito de manter um bom relacionamento com o seus clientes fornecedores a mesma depositava os cheques recebidos de terceiros, e após a compensação repassava o dinheiro no valor integral aos VENDEDORES dos grãos. Ocorre que muitas vezes este repasse comente era efetuado dias depois por conta do prazo de vencimento.�
7.3) � As informações e documentações discriminadas no TERMO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL (Fls. 002 a 323) obtidas de MILTON JOSÉ BORGUETTI (item 1.3), CLAUDIO ANDRÉ ISHIKAWA (item 1.4), HIGUIBERTO NATALINO REBELLO e ADEMAR BACHI (item 1.5), GRANSETE � INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (item 2.7), HIROSHI SATO (item 2.8) e PEDRO TADAYUKI GOHARA (item 2.10) comprovam que o sujeito passivo efetuou vendas de produtos agrícolas aos citados contribuintes diligenciados.
7.4) � A prática de atividade de compra e venda informal de produtos agrícolas, fica evidenciado no fato do sujeito passivo (Nutrisoja) pagar os fornecedores antes de receber dos compradores, acrescido da margem de lucro. Exemplificamos pelos documentos apresentados por MILTON JOSÉ BORGUETTI (item 1.3):
a) � No dia 04/03/2009, o sujeito passivo (Nutrisoja) pagou o fornecedor Distribuidora de Cereais Londrina Ltda � EPP, mediante deposito na conta 24400-7, Ag. 1941-0, o valor R$ 32.109,00 (fl. 42). Este depósito foi efetuado pelo funcionário do sujeito passivo (Nutrisoja) Cláudio André Ishikawa que descontou o cheque nº 117, no valor de R$ 58.876,10, da conta 8752-1, ag. 2102-4 da conta de Aparecida dos Santos Lima (fls. 48 a 59), vale lembrar que o cheque foi assinado por Diego Henrique de Lima Urbano.
b) - No dia 11/03/2009, o comprador MILTON JOSÉ BORGUETTI pagou o sujeito passivo (Nutrisoja) pelo TED enviada para a conta 8752-1, Ag. 2102-4 de Aparecida dos Santos Lima, no valor de R$ 33.354,50 (fl. 36).
c) � Portanto fica demonstrado que o sujeito passivo adquiriu milho a granel por R$ 32.109,00 de Distribuidora de Cereais Londrina Ltda � EPP em 04/03/2009 e vendeu por R$ 33.354,50 a MILTON JOSÉ BORGUETTI em 11/03/2009.
8) � As transferências bancárias a seguir discriminadas, evidenciam que os recursos movimentados nas contas de APARECIDA DOS SANTOS LIMA e da NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, são do sujeito passivo:
8.1) � Transferência bancária no dia 28/12/2009, de R$ 300.000,00 da conta 10068381, Ag. 308 do Banco Santander, em nome de APARECIDA DOS SANTOS LIMA, para a conta 10066-8, agência 2102-4, do Banco Bradesco S.A., da NUTRIVAP COMERCIO E TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA. (fls. 582, 668/669).
[como evidencia que o recurso é do SP se a transferência é da Sra. Aparecida para a Nutripav ?!]
8.2) � Transferiu R$ 891.195,92 em 03/01/2011, através das operações de saques em 30/12/2010 dos cheques 329 (R$ 891.195,92) e 330 (R$ 300.000,00) emitidas pela NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA. para aquisição do Cheque O P nº 2563 [sic], no valor de R$ 1.191.195,92 (Fls. 1.758 a 1.767). Este cheque foi depositado em 03/01/2011 R$ 300.000,00 na conta da própria NUTRIVAP e R$ 891.195,92 na conta da APARECIDA DOS SANTOS LIMA (fl. 1.767).
9) � Por outro lado, para a venda dos produtos agrícolas adquiridos, além do expediente de utilizar as notas fiscais emitidas pelos fornecedores diretamente aos compradores indicados pelo sujeito passivo (Nutrisoja), apuramos que:
9.1) � Foram emitidas notas fiscais no montante de R$ 5.203.384,30 (fls. 881 a 1.055) por LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA � CNPJ 08.906.880/0001-71 destinadas a FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA � CNPJ 05.055.406/0001-95, para acobertar os recursos enviados para a conta da interposta pessoa APARECIDA DOS SANTOS LIMA, conforme demonstrado e comprovado no item 1.6 do Termo de Início do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323). A LIDER COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. foi declarada INAPTA, a partir de sua abertura em 18/06/2007, pelo ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/MRA Nº 33, de 08/11/2012, em face da não localização, conforme processo 13830.722509/2012-28.
9.2) � Foram emitidas notas fiscais no montante de R$ 7.096.277,34 por NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA � CNPJ 11.166.547/0001-88 destinadas a FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA � CNPJ 05.055.406/0001-95 (Fls. 2.285 a 2.397), MULTIOLEOS OLEOS E FARELOS LTDA � CNPJ 06.247.827/0001-80 (Fls. 2.474 a 2.724), SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA � CNPJ 75.215.756/0047-30 (Fls. 2.736 a 2.752) e GRANSETE � INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA � CNPJ 07.434.227/0001-94 (Fls. 1.820 a 1.846), para acobertar os recursos enviados para a conta interposta pessoa, que é o próprio emitente das notas fiscais, conforme demonstrado e comprovado no item 2.11 do Termo de Início do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323).
9.3) � Constatamos pela semelhança das caligrafias, que as pessoas que emitiram as notas fiscais no período de abril a outubro de 2009 da LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (fls. 881 a 1.055) são as mesmas que emitiram, no período de novembro de 2009 a dezembro de 2011, as notas fiscais da NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA (Fls. 2.285 a 2.397, 2.474 a 2.724, 2.736 a 2.752 e 1.820 a 1.846).
Ora, há a necessidade de se provar de forma inequívoca que os recursos das �vendas� são da autuada (Nutrisoja). Como também que a operação é de �venda� e não de intermediação, como demonstrada nos autos pela recorrenteb.
Destaco o item 9.2 acima transcrito. Observe-se que a NUTRIPAV emite a NF, recebe os recursos e a Autoridade Fiscal conclui que é �interposta pessoa� da Autuada, ou seja, as notas fiscais foram emitidas �para acobertar os recursos enviados para a conta interposta pessoa, que é o próprio emitente das notas fiscais�.
Na sequência, segue a análise de alguns itens do TIPF indicados pela Autoridade no Relatório Fiscal para fundamentar a sua conclusão e realizar o lançamento em nome da recorrente.
TIPF � item 1.3 (TIPF e-fl. 03; documentos e-fls. 30 e ss.)
No item 1.3 (e-fl. 03 e e-fls. 30 e ss. do TIPF), há a declaração do Sr. Milton o qual alega que a negociação foi com a Nutrisoja e que o pagamento foi realizado na conta da Sra. Aparecida. O Sr. Milton é claro ao afirmar que o pagamento a maior se refere à comissão pelo serviço de �intermediação�. Considerando os documentos analisados, conclui-se que a natureza desta operação foi de �intermediação�, e não de compra e venda.
A �Nutrisoja� pagou a fornecedora Distribuidora de Cereais Londrina Ltda. em nome do Sr. Milton no valor de R$ 32.109,00 e recebeu o valor de R$ 33.354,50 pela intermediação do seu serviço (e-fl. 42)

A NF foi emitida diretamente da fornecedora para o Sr. Milton (cf. e-fls. 38 e ss.)
Aqui, apesar de ser possível a conclusão que os recursos pertencem à Nutrisoja, considerando �apenas� a declaração do Sr. Milton, infere-se que a operação não se trata de compra e venda, mas sim de intermediação.
Neste exemplo, o depositante da compra foi o Sr. Milton (R$ 32.109,00), a favorecida foi a Sra. Aparecida (R$ 33.354,50), a qual, inclusive, confessou que �a origem da de toda a movimentação financeira é devido ao exercício da atividade de corretora de grãos informal [...]� (e-fl. 552).
Assim, entendo que caberia o lançamento em relação à beneficiária dos recursos Sra. Aparecida, e não em relação à Nutrisoja, considerando os documentos apresentados.
Qual é a prova que permite constituir o crédito tributário sobre uma eventual  �venda� realizada pela Nutrisoja? No caso, seria a declaração do Sr. Milton, a qual inclusive evidencia que se trata de uma operação de intermediação (e não de venda).
A prova material aqui apresentada é o pagamento na conta da Sr. Aparecida (e-fl. 36):

Ainda, apesar de ter sido realizado o pagamento antecipadamente, está claro que foi feito em nome do Sr. Milton. Ou seja, não há prova material que a Nutrisoja comprou o produto para depois realizar a �venda� ao Sr. Milton. Verifica-se que neste caso houve apenas a intermediação e não compra e venda. 
O item 7.4 (e-fl. 2788) do Relatório Fiscal cita dados deste item 1.3 para fundamentar a sua conclusão:
7.4) � A prática de atividade de compra e venda informal de produtos agrícolas, fica evidenciado no fato do sujeito passivo (Nutrisoja) pagar os fornecedores antes de receber dos compradores, acrescido da margem de lucro. Exemplificamos pelos documentos apresentados por MILTON JOSÉ BORGUETTI (item 1.3):
a) � No dia 04/03/2009, o sujeito passivo (Nutrisoja) pagou o fornecedor Distribuidora de Cereais Londrina Ltda � EPP, mediante deposito na conta 24400-7, Ag. 1941-0, o valor R$ 32.109,00 (fl. 42). Este depósito foi efetuado pelo funcionário do sujeito passivo (Nutrisoja) Cláudio André Ishikawa que descontou o cheque nº 117, no valor de R$ 58.876,10, da conta 8752-1, ag. 2102-4 da conta de Aparecida dos Santos Lima (fls. 48 a 59), vale lembrar que o cheque foi assinado por Diego Henrique de Lima Urbano.
b) - No dia 11/03/2009, o comprador MILTON JOSÉ BORGUETTI pagou o sujeito passivo (Nutrisoja) pelo TED enviada para a conta 8752-1, Ag. 2102-4 de Aparecida dos Santos Lima, no valor de R$ 33.354,50 (fl. 36).
c) � Portanto fica demonstrado que o sujeito passivo adquiriu milho a granel por R$ 32.109,00 de Distribuidora de Cereais Londrina Ltda � EPP em 04/03/2009 e vendeu por R$ 33.354,50 a MILTON JOSÉ BORGUETTI em 11/03/2009
Em síntese, alega a Autoridade que houve uma compra e venda informal, pelo fato de a Nutrisoja pagar os fornecedores antes de receber dos compradores. 
Vejamos.
No dia 04/03/09, o funcionário Cláudio André (da Nutrisoja) descontou o cheque n. 117, de R$ 58.876,10, da conta da Sra. Aparecida dos Santos Lima:

[recorte da imagem da fl. 59  marcada em amarelo por este Conselheiro]
Após o comprador Milton pagou a Nutrisoja pelo TED de R$ 33.354,50 na conta da Sra. Aparecida dos Santos Lima:

[recorte da imagem da fl. 36 marcada em amarelo por este Conselheiro]
Ora, todos os documentos evidenciam que os recursos saíram da conta da Sra. Aparecida dos Santos Lima, e os recebimentos também ocorreram em sua conta. Inclusive há sua declaração neste sentido (e-fl. 552):
[...]
3. A origem da de toda a movimentação financeira é devido ao o exercício da atividade de corretora de grãos informal, entre as partes VENDEDORES E COMPRADORES, motivado pelo fato de que a intimada ficava responsável pelos pagamentos aos fornecedores, e que na maioria das vezes eram efetuados em cheques de terceiros, e com o intuito de manter um bom relacionamento com os seus clientes fornecedores a mesma depositava os cheques recebidos de terceiros, e após a compensação repassava o dinheiro no valor integral aos VENDEDORES dos grãos. Ocorre que muitas vezes este repasse comente era efetuado alguns dias depois por conta do prazo de vencimento.
[...]
Por todo o exposto, entendo que não há como vincular essa operação de intermediação (e não de venda) ao sujeito passivo Nutrisoja, indicado no polo passivo da exigência fiscal.
TIPF - Item 1.5 (TIPF e-fl. 04; documentos e-fls. 62 e ss.)
No item 1.5 do TIPF, discorre a Autoridade sobre o produtor rural HIGUIBERTO NATALINO REBELLO (e-fl. 04). O Sr. Higuiberto foi claro em sua declaração que realizou a compra com o intermédio da �corretora� Sr. Aparecida. Segue resposta abaixo (e-fl. 63):

Neste ponto reitero declaração constante dos autos da Sr. Aparecida. Em resposta à intimação (e-fl. 552) a Sr. Aparecida alega:
RESPOSTA Sr. Aparecida (e-fl. 552)
3. A origem da de toda a movimentação financeira é devido ao o exercício da atividade de corretora de grãos informal, entre as partes VENDEDORES E COMPRADORES, motivado pelo fato de que a intimada ficava responsável pelos pagamentos aos fornecedores, e que na maioria das vezes eram efetuados em cheques de terceiros, e com o intuito de manter um bom relacionamento com os seus clientes fornecedores a mesma depositava os cheques recebidos de terceiros, e após a compensação repassava o dinheiro no valor integral aos VENDEDORES dos grãos. Ocorre que muitas vezes este repasse comente era efetuado alguns dias depois por conta do prazo de vencimento 
4. De todas as contas solicitadas os extratos são de movimentação individual.
Ou seja, é mais uma prova que afasta a alegação da Autoridade Lançadora que a operação foi realizada pela recorrente (Nutrisoja), que os recursos são da recorrente, e que a natureza da operação é de compra e venda.
TIPF - Item 1.6  (TIPF efl. 05; documentos e-fls. 75 e ss.)
No Relatório Fiscal transcrevo a única parte que a Autoridade se refere ao item 1.6 do TIPF:
9) � Por outro lado, para a venda dos produtos agrícolas adquiridos, além do expediente de utilizar as notas fiscais emitidas pelos fornecedores diretamente aos compradores indicados pelo sujeito passivo (Nutrisoja), apuramos que:
9.1) � Foram emitidas notas fiscais no montante de R$ 5.203.384,30 (fls. 881 a 1.055) por LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA � CNPJ 08.906.880/0001-71 destinadas a FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA � CNPJ 05.055.406/0001-95, para acobertar os recursos enviados para a conta da interposta pessoa APARECIDA DOS SANTOS LIMA, conforme demonstrado e comprovado no item 1.6 do Termo de Início do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323). A LIDER COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. foi declarada INAPTA, a partir de sua abertura em 18/06/2007, pelo ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/MRA Nº 33, de 08/11/2012, em face da não localização, conforme processo 13830.722509/2012-28.
Consultando os autos (e-fl. 76 e ss.), verifica-se que se trata de uma planilha cujo título é:
RELAÇAO DAS NOTAS FISCAIS DESTINADAS A FAROLEO COM.DE PROD. ALIMENTICIOS LTDA - CNPJ 05.055.406/0001-9 CUJOS PAGAMENTOS FORAM EFETUADOS À APARECIDA DOS SANTOS LIMA
A planilha relaciona a Data, No. NF, Emitente e Valor. Ou seja, entendo que apenas esses elementos não nos permitem imputar à recorrente os pagamentos que foram efetuados à Sra. Aparecida.
TIPF � item 2.7 (TIPF e-fl 06 e documentos - e-fls. 178 e ss.)
Em relação a este item, não há nenhuma explicação da Autoridade no Relatório Fiscal. O único parágrafo que se refere ao item 2.7:
7.3) � As informações e documentações discriminadas no TERMO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL (Fls. 002 a 323) obtidas de MILTON JOSÉ BORGUETTI (item 1.3), CLAUDIO ANDRÉ ISHIKAWA (item 1.4), HIGUIBERTO NATALINO REBELLO e ADEMAR BACHI (item 1.5), GRANSETE � INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (item 2.7), HIROSHI SATO (item 2.8) e PEDRO TADAYUKI GOHARA (item 2.10) comprovam que o sujeito passivo efetuou vendas de produtos agrícolas aos citados contribuintes diligenciados.
Consta do TIPF:

2.7) � A funcionária MARCELA YOSHIKO MORIYA KIMURA funcionária da GRANSETE � INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA � CNPJ 07.434.227/0001-94, declarou em relação aos depósitos totalizando R$ 1.461.869,24, na conta da NUTRIVAP, que: 
"Os pagamentos referem-se a compras de soja que empresa fazia com intermediação de Diego Urbano, da empresa NUTRISOJA. As notas fiscais eram emitidas por diversas empresas, talvez até tenha uma nota fiscal da Nutrivap, sendo que as empresas apresentavam "Carta de Quitação" dos valores pagos .e que foram depositados na conta da NUTRIVAP. Diego era quem indicava o número da conta bancária para o depósito. A. diligenciada não pagava comissão, acreditando que a comissão era pagã pelo fornecedor emitente da nota fiscal." O teor da declaração está confirmado pelo Diretor Administrativo Kenji Amano no documento encaminhado em 26/11/2012, juntamente com os documentos comprobatórios.
Os depósitos foram realizados na conta da NUTRIPAV.
Observa-se que a �intermediação� era feita pelo Sr. Diego Urbano. 
Mais uma vez há a declaração que a diligenciada não pagava �comissão�, porquanto a nota fiscal e a mercadoria era enviada direto do fornecedor. 
Ou seja, não há vínculo com a recorrente, tampouco ser a operação de �venda�.
Os documentos constam das fls. 178 a 195. 
A empresa GRANSETE INDUSTRI E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS  LTDA - EPP, diligenciada, informou os depósitos bancários em relação as transações realizadas com a �intermediação da NUTRISOJA e NUTRIPAV�.
Há os demonstrativos para instrução de pagamento em nome da NUTRISOJA (cf. e-fls. 187 e ss.), mas os valores eram pagos na em favor da NUTRIPAV, empresa que emitia as notas fiscais.  

TIPF � item 2.8 (TIPF e-fl. 08;  documentos e-fls. 197 e ss.)
2.8) � O produtor rural HIROSHI SATO, em relação aos TED totalizando R$ 419.188,76, declarou que: Como não recordava do nome NUTRIVAP, telefonou para o corretor João Urbano, no telefone número 3478-4536, da empresa NUTRISOJA, acreditando que a NUTRIVAP fosse deles. Primeiro conversou com Cláudio André Ishikawa, funcionário. Depois conversou com Diego, filho de João Urbano, indagando sobre os pagamentos acima que foram feitos para a NUTRIVAP, sendo que eles "ficaram de ver". Declarou também que "acredita que os pagamentos sejam de compra de milho ou de sorgo. Negocia as compras com os corretores João Urbano e seu filho Diego Urbano, que tem a empresa de representação chamada NUTRISOJA". Posteriormente encaminhou documento afirmando que realizou operações de compra de milho e sorgo em grãos com a empresa NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, porém as notas fiscais não são da vendedora (Nutrivap). A respeito do funcionário Cláudio André lshikawa, funcionário da NUTRISOJA que atendeu o telefonema do declarante HIROSHI SATO, foi objeto de diligência por ocasião da execução do MPF -1800-2011-01558-2 em nome de APARECIDA DOS SANTOS LIMA (vide item 1.4).
Destaco itens 3 e 4, do Termo de Declarações (e-fls. 198-199):
3) Sempre compra matéria-prima através de corretores, sendo que as vezes a comissão é por conta do fornecedor e às vezes a comissão é paga diretamente para o corretor pelo declarante;
4) Costuma efetuar os pagamentos pelo "cabeçalho da nota", ou seja, para a empresa emitente da nota fiscal. Uma vez até discutiu com Diego que solicitou que o pagamento fosse feito para a NUTRIVAP, empresa diferente daquela emitente da nota fiscal, e,acha que acabou consentindo e pagando para a NUTRIVAP.
Destaco também os itens abaixo do esclarecimento apresentado referente ao Termo de Declarações acima (e-fl. 200):
1. Conforme TERMO DE DECLARAÇÕES em anexo; ressalta que de fato realizou operações de compra de milho e sorgo em grãos com a empresa NUTRIVAP [sic] COMÉRCIO E TRANSPORTE DE ALUVIENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.166.547/0001-88, sendo estes produtos utilizados para fabricação de ração que são totalmente destinados para a alimentação das galinhas poedeiras de sua granja avícola.
2. Esclarece que apesar de na maioria das compras efetuadas realiza os pagamentos para o emitente da notas fiscal, mas que neste caso especifico foi orientado pelos CORRETORES a efetuar o pagamento para empresa supra citada, mas sabendo precisar com exatidão o motivo desta operação ter sido realizado nesta forma.
Apresenta planilhas com dados de notas fiscais emitidas por terceiros. 
Mais uma evidência de que as operações se referem à corretagem, e não de compra e vendas. Também, muito difícil vincular as operações à recorrente com esses elementos apresentados. 

TIPF � item 2.10 (TIPF e-fl. 09; documentos e-fls. 217 e ss.)
2.10) � O produtor rural PEDRO TADAYUKI GOHARA, em relação às transferências totalizando R$ 233.829,65, declarou que: 
"Os pagamentos referem-se a aquisições de milho. O milho geralmente é comprado através de corretores, tais como Mateus Hamada, conforme o documento denominado "Confirmação de Venda", que ora exibe. Não mantém contato com a empresa que fornece o milho, apenas negocia o preço e quantidade com o corretor. Depois de recebido o produto faz o pagamento na conta bancária indicada pelo corretor." Declarou também: "Sobre o fato de nas informações complementares da nota fiscal emitida pela empresa COPRAMIL, constar a expressão "REF CONTRATO 20/NUTRISOJA", esclareceu que conhece a empresa NUTRISOJA, com sede nesta cidade e que revenda insumos para ração de animais, sendo que anteriormente Mateus, trabalhava no escritório da Nutrisoja, mas atualmente, aparentemente Mateus saiu da Nutrisoja.
Apesar de afirmar que conhece a empresa NUTRISOJA, observa-se que o Termo de Declarações (e-fls. 218 e ss.) se refere à NUTRIPAV, conforme recorte da imagem abaixo:

Destaco ainda informações do item 2:

Mais uma vez, não há como vincular as operações à autuada, ora recorrente.

TIPF � item 2.11
2.11) � As empresas SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA (R$ 269.954,71), FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA (R$ 2.142.124,51), MULTIOLEOS OLEOS E FARELOS LTDA (R$ 4.519.101,01) e GRANSETE INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (R$ 165.097,11 vide item 2.7), encaminharam cópias das notas fiscais emitidas pela. NUTRIVAP, totalizando R$ 7.096.277,34, - devidamente discriminada na relação anexa.

Relatório Fiscal � item 8
8) � As transferências bancárias a seguir discriminadas, evidenciam que os recursos movimentados nas contas de APARECIDA DOS SANTOS LIMA e da NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, são do sujeito passivo:
8.1) � Transferência bancária no dia 28/12/2009, de R$ 300.000,00 da conta 10068381, Ag. 308 do Banco Santander, em nome de APARECIDA DOS SANTOS LIMA, para a conta 10066-8, agência 2102-4, do Banco Bradesco S.A., da NUTRIVAP COMERCIO E TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA. (fls. 582, 668/669).
[ora, como evidencia que o recurso é do SP se a transferência é da Sra. Aparecida para a Nutripav ?!]
8.2) � Transferiu R$ 891.195,92 em 03/01/2011, através das operações de saques em 30/12/2010 dos cheques 329 (R$ 891.195,92) e 330 (R$ 300.000,00) emitidas pela NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA. para aquisição do Cheque O P nº 2563 [sic], no valor de R$ 1.191.195,92 (Fls. 1.758 a 1.767). Este cheque foi depositado em 03/01/2011 R$ 300.000,00 na conta da própria NUTRIVAP e R$ 891.195,92 na conta da APARECIDA DOS SANTOS LIMA (fl. 1.767).
0002 OMISSÃO DE RECEITAS POR PRESUNÇÃO LEGAL � DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA
Valores creditados em contas de depósito ou de investimento mantidas junto a instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme Demonstrativo (Fls. 273 a 322)
Em relação à omissão de receita por presunção legal, a Autoridade Fiscal apenas informa no Relatório Fiscal:
11) � Estamos constituindo crédito tributário através dos autos de infração, a saber:
a) � Infração 0001 � OMISSÃO DE RECEITA DA ATIVIDADE � RECEITA BRUTA MENSAL NA REVENDA DE MERCADORIA - correspondente às notas fiscais emitidas no montante de R$ 13.203.739,21 (fls. 076 a 080, 223 a 230).
b) � Infração 0002 � OMISSÃO DE RECEITA POR PRESUNÇÃO LEGAL � DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA � correspondente ao total dos recursos movimentados de R$ 23.196.112,67, intimado a comprovar pelo Termo de Constatação e Intimação de 22/02/2013 (fls. 273 a 322), deduzido do deposito do dia 03/01/2011, efetuado na conta 10.066-8, ag. 2102-4, do Banco Bradesco S.A., no valor de R$ 300.000,00, mediante resgate do cheque OP, conforme comentado no item 8.2.
Transcrevo o texto do Auto de Infração (e-fl. 2842 e ss.):
0002 OMISSÃO DE RECEITAS POR PRESUNÇÃO LEGAL
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA
        Valores creditados em contas de depósito ou de investimento mantidas junto a instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme Demonstrativo (Fls. 273 a 322).
Verifica-se a falta motivação ao respectivo lançamento. Tanto no Relatório Fiscal quanto no Auto de Infração.
Ainda, as contas bancárias não estão em nome da Autuada:
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FINANCEIROS MOVIMENTADOS EM NOME DE APARECIDA DOS SANTOS LIMA E NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA
Situação estranha seria vincular a presunção de omissão de receita do sujeito A, na conta do sujeito B. 
Ou seja, a presunção é conclusão que o fato ocorreu a partir de outro. 
No caso em questão, havendo o depósito bancário �não comprovado�, haverá a presunção da omissão de receita. Assim, provado o fato 1 (depósito bancário), presume-se a ocorrência do fato 2 (omissão de receita), em relação ao titular da conta corrente.
A recorrente não é a titular da conta em que se considerou a omissão de receita.
Assim, o erro na identificação do sujeito passivo da relação jurídico-tributária é um vício material que implica inequivocamente a nulidade do lançamento.
Desse modo, entendo que a exigência fiscal deve ser cancelada.
Conclusão
Desta forma, VOTO por afastar as arguições preliminares e, quanto ao mérito, dar provimento ao Recurso Voluntário, cancelando o lançamento realizado.
(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra a Decisdo da 5* Turma da
DRJ/POA (Acorddo 10-49.473, fls. 3181 e ss.) que julgou improcedente a impugnacédo
apresentada pela ora recorrente.

Resumo dos Fatos (TVF)

O langamento aponta duas infrages:
0001 OMISSAO DE RECEITAS DA ATIVIDADE

0002 OMISSAO DE RECEITAS POR PRESUNCAO LEGAL (depésitos de origem
ndo comprovada)

Iltem 3 e 4, “e”do TIPF

intimado a comprovar pelo Termo de Constatacdo e Intimagao de 22/02/2013 (fls.
273 a 322),

ACs 2009 a 2011 — Lucro Presumido

Relata a Autoridade Fiscal que foi constatado que 0 sujeito passivo com a
finalidade de burlar o fisco, encobrindo sua verdadeira identidade, utilizou-se de interpostas
pessoas para a movimentacdo financeira e emissdo de notas fiscais de venda de produtos
agricolas.

Interpostas Pessoas:

APARECIDA DOS SANTOS LIMA

NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA
Sécios

JOAO ANTONIO URBANO (era o atual proprietario da Nutrisoja, marido da
Aparecida, falecido em 21/07/13)

DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO (procurador e ex-socio da Nutrisoja, filho de
Jodo e Aparecida)

Através do TERMO DE INICIO DO PROCEDIMENTO FISCAL (e-fls. 02 e ss.),
cientificou os interessados que a sua conclusao era que 0s recursos movimentados em nome das
interpostas pessoas citadas, sao do sujeito passivo:

[...] em decorréncia das constatacfes fiscais na execucdo dos MANDADOS DE
PROCEDIMENTO FISCAL 0811800-2011-01558-2 em nome de APARECIDA DOS
SANTOS LIMA CPF 969.518.008-63 e 0811800-2012-00858-0 em nome da
NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA — CNPJ
11.166.547/0001-88, a seguir discriminados, concluimos que '0S recursos
movimentados pelo sécio do sujeito passivo acima identificado DIEGO HENRIQUE
DE LIMA URBANO na qualidade de procurador, nas contas dos sujeitos passivos dos
referidos mandados de fiscaliza¢@es, sdo do sujeito passivo acima identificado.
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Informa que na resposta a intimagdo (e-fls. 324 a 350) manifestando sobre o
conteddo do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal, apresentam-se alegacdes confusas,
genéricas e desprovidas de provas.

No topico “COMISSOES E DA BOA FE (e-fls. 341 e ss.), consta do
reconhecimento de que 0s recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas sdo do
sujeito passivo.

Aduz que em nenhum momento o sujeito passivo conseguiu ilidir a concluséo de
que os recursos movimentados nas contas da interpostas sdo do sujeito passivo, ao passo, que foi
demonstrado Termo de Inicio do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323), que:

- A movimentacdo financeira nas contas das interpostas pessoas foi feita pelo Sr.
Diego, o qual é socio do sujeito passivo (ora recorrente);

- O Sr. Diego efetuou uma transferéncia de R$ 210.000 da conta da Sra. Aparecida, em
beneficio préprio, para aquisi¢do de um imdvel residencial.

(resposta a intimacao, e-fls. 371 a 390):

“Desta forma, a procuracgdo conferida a DIEGO, que foi indicada no Termo de
Inicio do Procedimento Fiscal pela auditoria era usada em algumas intermediacdes
comerciais, especialmente no tocante ao recebimento dos valores devidos a titulo de
intermediac&o na compra e venda de insumos .

“O imédvel adquirido pelo requerente foi de forma licita com as comissdes recebidas
a titulo de intermediacéo na venda de gréos. N&o existindo qualquer obstaculo legal
para a aquisicdo do referido imével. Inclusive é o imével onde o contribuinte reside
com sua familia, tratando-se de bem de familia.”

As comissOes recebidas de forma licita a titulo de intermediacdo na venda de
grdos, nao foram tributadas em nome de APARECIDA DOS SANTOS LIMA, de vez que, na
resposta a intimacdo em 19/01/2012 (fls. 552 a 554).

As informacdes e documentacdes discriminadas no TERMO DE INICIO DO
PROCEDIMENTO FISCAL (Fls. 002 a 323) comprovam que 0 sujeito passivo efetuou vendas
de produtos agricolas aos citados contribuintes diligenciados:

MILTON JOSE BORGUETTI (item 1.3),
CLAUDIO ANDRE ISHIKAWA (item 1.4),
HIGUIBERTO NATALINO REBELLO e ADEMAR BACHI (item 1.5),

GRANSETE — INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (item
2.7),

HIROSHI SATO (item 2.8) e PEDRO TADAYUKI GOHARA (item 2.10)

Afirma a Autoridade que a pratica de atividade de compra e venda informal de
produtos agricolas, fica evidenciado no fato do sujeito passivo (Nutrisoja) pagar os fornecedores
antes de receber dos compradores, acrescido da margem de lucro. Exemplifica com os
documentos apresentados por MILTON JOSE BORGUETTI (item 1.3, e-fl. 30 e s5.):
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Do Relatério da Decisédo Recorrida (e-fls. 3183 e ss.)

Trata-se de impugnacdo a autos de infracdo (Al) de Imposto de Renda Pessoa Juridica —
IRPJ (Lucro Presumido), Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL,
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins e Contribuicdo para o
P1S/Pasep (fls. 2.838/2936).

A lavratura do Al se deu em 10/5/13 em face do sujeito passivo Nutriosoja (CNPJ
53.134.920/0001-69) e dos sujeitos passivos solidarios: Aparecida dos Santos Lima
(CPF 969.518.008-64), Diego Henrique de Lima Urbano (CPF 291.912.638-59) e
Jodo Antbnio Urbano (CPF 969.514.788-72).

O termo de inicio de procedimento Fiscal estad a fls. 2/322, o relatério fiscal a fls.
2785/2791 e o demonstrativo do crédito tributario do processo a fl. 2838.

Os termos de sujeicdo passiva solidaria, com a devida ciéncia dos interessados, estdo as
fls. 2941/2943, 2944/2946 e 2947/2949.

O extrato do processo (fls. 3035/3042) informa a aplicagcdo de multa de oficio de 150%,
bem como a existéncia de Representacdo Fiscal para Fins Penais (Processo n°® 13830-
720.922/2013-39) e de Arrolamento de Bens (Processo n® n° 13830-720.923/2013-83).

RAZOES DE AUTUACAO

Omissao de Receitas

A Fiscalizag8o da Receita Federal constatou, mediante depoimentos e provas obtidas em
procedimento fiscal de circulariza¢do, que o sujeito passivo Nutrisoja, com a finalidade
de burlar o Fisco, encobrindo sua verdadeira identidade, utilizou-se de interpostas
pessoas: Aparecida dos Santos Lima (CPF 969.518.008-64) e Nutrivap Comércio e
Transporte de Alimentos Ltda. (CNPJ 11.166.547/0001-88), para movimentag&o
financeira e emissdo de notas fiscais de venda de produtos agricolas.

Pelas contas de Aparecida e Nutrivap transitavam valores decorrentes dessas operagdes,
0s quais eram movimentados por Diego Henrique de Lima Urbano (s6cio da Nutrisoja a
época dos fatos). Diego (CPF 291.912.638-59) é filho de Aparecida e Jodo Antdnio
Urbano (atual proprietario da Nutrisoja).

As irregularidades foram constatadas na execucgdo dos mandados de procedimento fiscal
(MPF) n° 0811800-2011-01558-2 (em face de Aparecida dos Santos Lima) e n°
0811800-2012-00858-0 (em face de Nutrivap Comércio e Transportes de Alimentos
Ltda.). As interpostas pessoas foram intimadas: Diego (que, além de sécio da Nutrisoja,
também era procurador de Aparecida e Nutrivap) ndo respondeu a intimacdo para
esclarecer a movimentacdo financeira por ele realizada na conta de Aparecida. Embora
tenha respondido a intimacdo da empresa Nutrivap, também ndo esclareceu a
movimentac&o financeira realizada na conta da empresa.

Jodo Antonio Urbano (atual proprietario da Nutrisoja), em 25/2/13, tomou ciéncia
pessoal dessas irregularidades por meio do termo de inicio de procedimento fiscal
(TIPF), lavrado em 22/2/13 (fls. 002/323). Diante dos fatos relatados, o Fisco
demonstrou que 0s recursos movimentados por Diego, nas contas de Aparecida e
Nutrivap, eram da Nutrisoja. Conforme o Demonstrativo dos Recursos Financeiros
Movimentados em Nome de Aparecida e Nutrivap (pec¢a constante do TIPF), no periodo
de janeiro de 2009 a 31/12/11, foram movimentados R$ 36.339.851,88, sendo que,
desse total, R$ 13.203.739,21 tém como origem vendas efetuadas por intermédio das
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notas fiscais emitidas pelos fornecedores a seguir discriminados, e o restante R$
23.196.112,67 séo de origem ndo comprovada®:

R .
Emitente | Valor R$
L L] I

‘NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA (vide item 2.11) 7096277,34

NUTRIVAP COMERCID E TRARSPORTE DEAL e

H

LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (vide item 1.6) ;. 5.203.&]35
GRAO PIRES LTDA (vide item 1.6) . f 11709029
JORGE MASSAAKI IDO (vide fem 16) | 77‘_ ( 331 180‘85:.
ESMERALDA PRADELLA (vide item 1.6) ' 45560643

TOTAL i . 13 203 738,21 |

Na resposta a intimagdo, Jodo Antbnio Urbano (atual proprietario da Nutrisoja), em
14/3/13, em vez de esclarecer a situacdo, alegou que o procedimento fiscal era
inconstitucional e ilegal, que 0 mesmo ndo tinha fundamento, que ndo havia provas para
instauracdo do feito em face da empresa Nutrisoja. Alegou ainda falta de credibilidade e
de presuncdo de veracidade do procedimento fiscal instaurado, que as imputa¢fes eram
desprovidas de respaldo contébil ou juridico, e que o Fisco ndo poderia exigir dele
prova negativa (ou seja: de que ndo sonegou), que o capital informado no TIPF ndo era
da Nutrisoja, pois esta apenas intermediou algumas operagdes de compra e venda de
grdos sendo remunerada por comissdes que variavam de 0,25% a 0,50%., e que a
movimentagdo financeira ndo é fato gerador do imposto de renda (fls. 324/350).

Diego e Aparecida® ndo foram intimados do TIPF na Nutrisoja, foram apenas citados no
termo. Entretanto, também apresentaram respostas a intimacéo (fls. 351/370 e 371/390),
nos mesmos moldes apresentados por Jodo Anténio Urbano.

Aparecida alegou (fls. 552/554) que toda a movimentagcdo financeira em sua conta
decorreu do exercicio da atividade informal de corretora na compra e venda de gréos, e
que a procuracdo fornecida a seu filho Diego era usada para auxilid-la nestas
intermediacBes comerciais. Todavia ndo comprovou que tais recebimentos tenham sido
tributados na pessoa fisica. Ao mesmo tempo em que alegou que ndo apresentou
Dirpf/2010 por ndo atender a nenhum dos critérios de obrigatoriedade de entrega,
informou que o imdvel adquirido por R$ 210.000,00 foi de forma licita com recursos
decorrentes dessas comissdes de corretagem.

Diego ja havia sido intimado duas vezes a prestar esclarecimentos em face de ter
movimentado as contas bancéarias de Aparecida e da Nutrivap:

- Pelo Termo de Intimagdo Fiscal (fls. 1.768/1.769) — MPF-Diligéncia 0811800-
2012-00948-9, foi intimado na condi¢do de procurador da NUTRIVAP COMERCIO E
TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA., apresentou resposta a intimagdo (fls. 1.770 a
1.778) alegando “As informacdes buscadas pela autoridade fiscal podem ser obtidas
pelo poder de fiscalizacdo que o Estado atribui a auditoria fiscal, bem como tais
esclarecimentos devem ser obtidos junto aos sécios da respectiva da empresa.”

- Pelo Termo de Intimagéo Fiscal (fls. 831 a 837) — MPF-Diligéncia 0811800-2012-
00949-7, entregue via postal em 20/11/2012, foi intimado na condigdo de procurador de
APARECIDA DOS SANTOS LIMA, nao apresentou resposta a intimagao até a presente
data.

As alegacBes genéricas e desprovidas de provas ndo conseguiram ilidir a conclusdo da
fiscalizacdo de que os recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas
(Aparecida e Nutrivap) eram da Nutrisoja.

! As constatacBes fiscais citadas no referido TIPF, na execucdo dos dois MPF, bem como o0s esclarecimentos e
comprovantes solicitados a Nutrisoja, constam a fls. 2/323 dos autos.

2 Aparecida dos Santos Lima é ex-esposa de Jodo Antonio Urbano (atual proprietario) e mae de Diego Henrique de
Lima Urbano (procurador e ex-socio da Nutrisoja).
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Diante das constatacfes da fiscalizacdo e da falta de esclarecimentos por parte das
pessoas envolvidas, foram lavrados autos de infracdo de Imposto de Renda da Pessoa
Juridica, Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, Contribuicdo para o Pis/Pasep e
Cofins em face da Omissdo de Receitas da Atividade (receita bruta mensal na revenda
de mercadorias) e Omissdo de Receitas por Presuncdo Legal (depdsitos bancarios de
origem ndo com provada), conforme descrito no Relatdrio Fiscal (fls. 2785/2791).

O Demonstrativo dos Recursos Financeiros Movimentados em nome de Aparecida dos
Santos Lima e Nutrivap Comércio e Transporte de Alimentos Ltda. consta a fls. 272 a
322.

O valor em litigio é o total do crédito tributario apurado: R$ 6.497.058,40, conforme
detalhado a seguir:

MINISTERIO DA FAZENDA Folha:
Secretaria da Receita Federal do Brasil

INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DO CREDITO TRIBUTARIO DO PROCESSO

SUJEITO PASSIVO
CNPJ
53.134.920/0001-69

Nome Empresarial

NUTRISOJA COM. E REPRES. BASTOS LTDA - ME E OUTROS

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA

Imposto 665.390,55
Juros 155.237,11
Multa 998.085,87
Valor do Crédito Apurado 1.818.713,53

CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO

Contribuicao 389.878,39
Juros 91.255,21
Multa 584.817,62
Valor do Credito Apurado 1.065.951,22

CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

Contribuicéo 1.082.995,57
Juros 261.601,56
Multa 1.624.493,44
Valor do Crédito Apurado 2.969.090,57

CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP

Contribuicéo 234.649,06
Juros 56.680,34
Multa 351.973,68
Valor do Crédito Apurado 643.303,08

ENQUADRAMENTO LEGAL DO DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DO CREDITO TRIBUTARIO DO PROCESSO
Artigo 9°, paragrafo 1° do Decreto 70.235/72, com redacéo dada pelo art. 113 da Lei n® 11.196/05

IOTAL
Credito tributario do processo em R$ 6.497.058,40

Responsabilizacéo solidaria

A Fiscalizag8o da Receita Federal constatou, mediante depoimentos e provas obtidas em
procedimento de circularizacdo, que o sujeito passivo Nutrisoja, com a finalidade de
burlar o Fisco, encobrindo sua verdadeira identidade, utilizou-se de interpostas pessoas:
Aparecida dos Santos Lima e Nutrivap Comércio e Transporte de Alimentos Ltda.,
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para movimentacdo financeira e emissdo de notas fiscais de venda de produtos
agricolas. As razGes que convenceram o Fisco foram as seguintes:

- As empresas e 0s produtores rurais confirmaram as negociagdes realizadas com a
Nutrisoja®.

- As receitas decorrentes destas vendas (da Nutrisoja) transitavam pelas contas
bancérias de Aparecida e da empresa Nutrivap (interpostas pessoas)®.

- Diego Henrique de Lima Urbano ao mesmo tempo em que era sécio da Nutrisoja,
movimentava os valores - decorrentes das receita de vendas da Nutrisoja - que
transitavam pelas consta de Aparecida e Nutrivap (Diego era procurador de ambos,
Aparecida e Nutrivap).

- Diego é filho de Aparecida e de Jodo Antdnio Urbano.

- Jodo Antbnio Urbano, na época dos fatos, era sécio administrador da Nutrisoja.
Atualmente, é o proprietario da empresa.

- A .empresa Nutrivap estava omissa na entrega das DIPJ 2010 a 2012.

- Aparecida confirmou que os valores decorrentes das operacfes de compra e venda de
produtos agricolas que transitavam por sua conta ndo foram submetidos & tributag&o.

Diante de tais fatos, conforme o Relatério Fiscal Anexo ao Auto de Infracdo (fls.
2785/2791), Diego, Jodo e Aparecida foram qualificados como responsaveis solidarios
nos seguintes termos:

12) — Estamos responsabilizando solidariamente as pessoas a seguir
discriminadas, com base nos artigos 124, inciso | e 135, inciso Ill, da Lei n° 5.172/66
(CTN), de vez que, esta caracterizado a formagéo de sociedade de fato entre os sécios de
direito da NUTRISOJA COMERCIO E REPRESENTAGOES BASTOS LTDA - ME e
APARECIDA DOS SANTOS LIMA, para a compra e venda de produtos agricolas,
configurando assim o interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal, além da utilizacdo das empresas fantasmas (NUTRIVAP e LIDER)
citadas nos item 1 e 9 deste relatorio, para emiss&o das notas fiscais das vendas:

12.1) — DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO — CPF 291.912.638-59 - Sdécio
administrador da NUTRISOJA COMERCIO E REPRESENTAGAO BASTOS LTDA, até o
dia 01/11/2012, data em que retirou da sociedade, conforme alteracdo contratual, e
também o procurador APARECIDA DOS SANTOS LIMA e NUTRIVAP COMERCIO E
TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA (interpostas pessoas).

12.2) - JOAO ANTONIO URBANO — CPF 969.514.788-72 — Socio administrador e
atual titular da NUTRISOJA COMERCIO E REPRESENTAGAO BASTOS LTDA.

12.3) — APARECIDA DOS SANTOS LIMA — CPF 969.518.008-63 — Sdcia de fato
da NUTRISOJA COMERCIO E REPRESENTAGOES BASTOS LTDA, titular da conta
corrente 8752-1, agencia 2102-4 do Banco Bradesco S.A.,, mae de DIEGO HENRIQUE
DE LIMA URBANO e ex-esposa de JOAO ANTONIO URBANO .

RAZOES DE DEFESA

A peca de defesa vem em nome do sujeito passivo Nutrisoja Comércio e Representagédo
Bastos Eireli (representada por seu representante legal Jodo Ant6nio Urbano), e dos
sujeitos passivos solidariamente responsaveis: Diego Henrique de Lima Urbano,
Aparecida dos Santos Lima e Jodo Antbnio Urbano.

¥ As negociag@es realizadas estdo descritas no termo de inicio de procedimento fiscal (TIPF), lavrado em 22/2/13

(fls. 002/323).

* Banco Bradesco, agéncia 2102-4, contas 8752-1, em nome de Aparecida, e 10.066-8, em nome de Nutrivap.
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Posteriormente (em 16/9/13), Diego apresentou uma peticdo extemporénea pedindo a
juntada da complementacdo das informagdes constantes da “Relagdo de Notas Fiscais e
Apontamento dos Tributos Recolhidos” anteriormente apresentada. Tal relacdo descreve
um rol de notas fiscais com a indicacdo dos tributos que teriam sido recolhidos, sem,
contudo, juntar os documentos contabeis que lhe dao suporte.

As alegacdes de defesa da peca de impugnacao foram, em sintese, as seguintes:

Nulidade no procedimento, afronta ao principio da legalidade e da impessoalidade,
obrigatoriedade, indisponibilidade e indivisibilidade

Alega que houve violagdo do principio constitucional da impessoalidade, da legalidade,
da indivisibilidade, do processo legal, pois o procedimento fiscal ndo pode tratar
situacBes idénticas com medidas diversas. Foram autuados como sujeitos passivos
solidariamente responsaveis o representante legal da Nutrisoja, Jodo Anténio Urbano, e
0s demais sujeitos passivos Diego Henrique de Lima Urbano e Aparecida dos Santos
Lima. Porém a mesma cautela ndo foi tomada em relacdo as outras pessoas que
eventualmente participaram das transagcdes objeto da autuagdo: Nutrivap, Fardleo,
Multidleos, Sperafico e Gransete, pois tais pessoas ndo foram autuadas. O lancamento é
ato administrativo vinculado ndo podendo a Administracdo escolher ou mesmo optar,
entre os investigados, qual devera figurar no p6lo passivo. Ndo consta informagéo sobre
0s motivos da néo inclusdo dos demais envolvidos no procedimento.

Alega que ndo ha indicio, presuncdes ou provas de que a Nutrisoja tenha intermediado
todas as transagdes comerciais objeto da autuacdo. Os valores apresentados pelo Auditor
ndo levam em conta os pagamentos de tributos estaduais, municipais e 0s recolhimentos
feitos, o que viola as regras da regular contabilidade. Ndo ha nos autos indicacdo do
“quantum” de tributos foi devidamente recolhido nestas operagdes. As indicactes dos
valores no Termo de Abertura do referido procedimento séo vagas e desprovidas de
respaldo contabil ou juridico. A documentacdo apresentada demonstra que a grande
maioria das transa¢des comerciais foram realizadas por pessoas fisicas ou pela empresa
Nutrivap. Esta dltima é de propriedade de outros empreséarios que sequer foram
incluidos no polo passivo do procedimento. Salienta que as justificativas aos Mandado
de procedimento fiscal (MPFO expedidos informavam que se tratava de remuneracao
pela intermediagdo na venda de insumos e que a movimentagdo financeira ndo era
capital pertencente a empresa em questdo. Afirma ainda que a fiscalizagdo ndo analisou
todos os documentos apresentados, principalmente aqueles que justificariam que a
movimentag&o financeira era decorrente de prestacdo de servicos.

Alega ainda que a fraude ndo se presume, tem que ser provada. Nao h& fundamento na
abertura de procedimento fiscal baseado em presuncdes de sonegacdo. E indevida a
presuncdo de sonegacdo, pois ndo cabe ao contribuinte fazer prova negativa, cabe ao
fisco provar a sonegacdo que alega. Ndo had nos autos provas que imputem
responsabilidade tributaria a empresa.

Nulidade no procedimento, omissdo com relagdo a documentagao ofertada

Alega que, durante a fiscalizacdo, os esclarecimentos e documentos apresentados pelos
sujeitos passivos da autuacao e pelas demais pessoas relacionadas demonstram a relagédo
juridica mantida com a Nutrisoja. No entanto, tais provas ndo foram objeto de analise. A
documentacdo apresentada informa que ocorria intermediacdo de compra de insumos e
ndo revenda dos mesmos, conforme informa a autuagdo. Ficou demonstrado que a
movimentacdo financeira ndo significou lucro, renda ou aumento patrimonial, o que
afasta a omissdo, elemento central da autuagdo. Os autuados ndo obtiveram resposta
adequada sobre a farta documentacdo anexada. Essa falta de analise é inconstitucional,
pois compromete o devido processo legal, a necessidade de fundamentacdo das
decisfes, o contraditorio e a ampla defesa.
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Inexisténcia da omisséo por parte do contribuinte e comprovagéo dos depdsitos
bancarios

Alega que ndo ocorreu omissdo de receitas conforme a autuagdo e sim prestacdo de
servicos de intermediacdo. Para demonstrar sua alegagdo salienta o depoimento prestado
por Milton José Borguetti (fls 2788/2789) Tal atuacdo seria Bis in idem, uma vez que
foi efetivado o devido recolhimento a titulo de prestacdo de servigos. Ademais, se a
relacdo juridica foi de revenda de insumos, teriamos que destacar o crédito de ICMS
cabido nas transacGes, bem como a compensacdo para o Pis e Cofins (IN RFB 1.157/11
e art. 54 da LC 12350/2010). Salienta que os créditos tributarios de ICMS foram
aproveitados pelas empresas (granjas) que comercializaram os insumos e ndo pela
autuada.

Alega que foi remunerada apenas pela atividade de prestacdo de servigos de
intermediacdo de transagdes comerciais entre granjeiros, cerealistas, armazéns gerais,
produtores rurais e fornecedores do ramo, conforme demonstram as NF de prestacdo de
servigos anexadas aos autos. Tratar toda a movimentagdo financeira como receita é
afrontar o principio da razoabilidade. Tais comissdes variam de 0,25% a 0,50%. A
empresa em questdo desde 1984 sempre trabalhou com comissdes conforme comprova
pelas NF de prestacdo de servicos. Desde entdo, ndo houve significativa evolucéo
patrimonial da empresa e seus proprietarios.

Movimentagdo Financeira — fato gerador que néo incide imposto de renda,
contribuicdo sobre o lucro liquido, Cofins e Pis/Pasep - auséncia de omissdo na
informag&o de receita

Alega que ndo ha correlagdo natural entre depoésitos e rendimentos omitidos. A
movimentacdo bancéria ndo é fato gerador do imposto de renda, da CSLL, da Cofins ou
do Pis.

Sendo estoque e ndo fluxo, depobsito bancario ndo tipifica renda. A autuada apenas
cobrava corretagem e recolhia seus tributos pela prestacdo de servicos. As notas de
prestacdo de servicos demonstram tal argumento, bem como as notas emitidas pelos
vendedores e compradores que serdo oportunamente juntados. A autuada apresentara
informativo com a referencia das notas que geraram a movimentagdo financeira, no
sentido de demonstrar que apenas atuou como intermediéria, sendo remunerada apenas
por comissdo pelos servigos prestados.

Os valores apresentados como movimentacdo financeira ndo podem ser utilizados para a
autuagdo nem para imputar responsabilidade tributaria, pois as comissdes pelas
intermediacBes variavam dentre 0,25% e 0,50% conforma as provas juntadas.

Valor abusivo com relagdo aos acessorios

Os valores a titulo de multas e demais acessorios é extremamente abusivo. Deve ser
revisto pois ndo respeita a razoabilidade. A autuacdo ndo pode inviabilizar a
continuidade da atividade empresarial ou levar o empreséario a estado préximo da
insolvéncia ou de pendria. O texto constitucional protege o contribuinte da natureza
confiscatoria da autuacéo.

Comissoes de boa fé

Alega que a grande maioria das intermediacGes foi objeto de recolhimento tributério,
como demonstram as notas apresentadas e as informagdes trazidas ao autos. Existindo
valores ou diferencas a serem recolhidas reconhecerad tal equivoco, confessando a
omissdo no sentido de afastar a responsabilidade penal e demonstrar a boa fé.
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Procurac6es de Diego — Aparecida e Nutrivap

Informa que Diego é filho de Aparecida. Que esta divorciou-se em 1993 de Jodo (atual
proprietario da Nutrisoja). Jodo e Aparecida, na época de casados, eram responsaveis
pela intermediacéo de venda de grdos. Ap6s o divorcio, Diego vem auxiliando a méde
nos negocios e assumindo paulatinamente as atividades que antes pertenciam a ela. A
procuracdo era usada por Diego nas intermediacBes comerciais, especialmente no
recebimento de valores devidos a titulo de intermediacdo. O imdvel, atual moradia da
familia, foi adquirido de forma licita.

Que a procuracdo conferida pela empresa Nutrivap a Diego destinava-se a realizacdo
de algumas intermediagdes, ndo sendo Diego responsavel legal pela referida empresa e
muito menos pelos recolhimentos tributérios.

Responsabilidade solidaria dos sujeitos passivos Jodo Anténio Urbano, Diego
Henrigue de Lima Urbano e Aparecida dos Santos Lima

Alega que ndo h4 como imputar responsabilidade aos respectivos sujeitos passivos pois,
apesar de a autuacdo indicar tais pessoas como sujeitos passivos solidarios, ndo
demonstra o nexo causal que motiva a responsabilidade solidaria nem esclarece qual
seria 0 interesse comum nem os atos praticados com excesso de poder, infragdo a lei
contratos ou mesmo estatutos. Em suma, ndo demonstra a razéo da responsabilizacéo.
Que, nos termos da lei, os supostos devedores solidarios sd responderdo em caso de
impossibilidade de ser exigido o cumprimento da obrigacdo principal pelo contribuinte.
Ademais, os terceiros so responderdo pelos tributos devidos pelos contribuintes nos
casos em que intervierem ou nas omissdes em forem responsaveis.

Auséncia de dolo ou fraude

Alega que as pessoas que foram notificadas informaram a origem dos valores
movimentados e o motivo das transacOes: intermediacdo na venda de grdos. Que a
alegacéo de dolo ou fraude no devido recolhimento tributario deve ser afastada, pois as
notas juntadas comprovam o recolhimento dos tributos federais, estaduais e municipais
sobre as operagdes indicadas no procedimento fiscal.

Confissao e o recolhimento

Salienta que existindo valores ou mesmo diferengas tributarias a serem recolhidos,
reconhecerd tal equivoco, confessando a omissdo no sentido de afastar a
responsabilidade penal e demonstrar a boa fé.

Notas fiscais — documentacéo contabil

Junta na impugnagdo uma tabela parcial descrevendo um rol de notas fiscais, com
aproximadamente 20 péaginas, informando os tributos recolhidos. As Notas Fiscais
indicadas na tabela ndo foram juntadas. Tal documento possui o seguinte cabecalho:

RELACAO DE NOTAS FISCAIS E APONTAMENTO DOS TRIBUTOS RECOLHIDOS - PG 01

YEMISSAO, [ ot EMITENTE . w3t [SATsaCNPI/CPF 7 [NeDANF.[> VALOR NF [ 1 JCMS = [~ PIS w5 COFINS %] o CSLLT &3] s IRPY 41
P

47 araanl 4 ana el amn Al ran Al e nal a0 an)

A4dnd aAsal  FAnnaRan AAne ToaRen Tas arn analanas aal A ar

Informa que o levantamento acima é parcial, que o restante da notas estd sendo
levantado pela contabilidade. Informa que tais notas fiscais ndo foram consideradas no
procedimento fiscal. Requer prazo de 90 (noventa dias) para apresentacdo conclusiva
deste levantamento.
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Demais requerimentos e pedidos

a) Que seja deferida nova possibilidade de apresentar esclarecimentos e provas, em
especial pericia contabil sobre os valores informados e os recolhimentos tributarios
feitos pela empresa.

b) No caso de manutencdo da autuacdo, que os recolhimentos tributarios no ambito
estadual e municipal sejam computados no sentido de abater sobre eventual débito
tributério lancado; e que sejam reconhecidos a autuada o direito ao crédito de ICMS,
bem como o direito a compensacdo e aproveitamento de Pis e Cofins (IN RFB 1157/11
e art. 54 daL.C 12350/2010).

Em 11/9/13, Diego Henrique de Lima Urbano apresentou requerimento solicitando a
juntada de impugnacdo complementar aquela anteriormente apresentada. Tal peca
apresenta um levantamento de 65 paginas, complementando a tabela indicativa da
Relacdo de Notas Fiscais e apontamento dos tributos recolhidos, anteriomente
apresentada de forma parcial. As Notas Fiscais indicadas no levantamento nao foram
juntadas.

Do Requerimento de Juntada de Documentos (e-fls. 3209 - 3211)

Por ser muito breve, reproduzo abaixo o inteiro teor do requerimento:

NUTRISOJA COMERCIO E REPRESENTACAO BASTOS LTDA-EIRELI. pessoa
juridica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 53.134.920/0001-69, empresa atuante no
ramo de comércio e representacGes de insumos para racdo animal e demais matérias
primas, situada & Rua Yoshiharu Haru, n°® 14- no bairro Jardim Pitangueiras, na cidade
de Bastos, Estado de S&o Paulo, neste ato representada por seu representante legal e 0s
sujeitos passivos solidariamente responsaveis: DIEGO HENRIQUE DE LIMA
URBANO. brasileiro, casado, autonomo, inscrito no CPF/MF n° 291.912.638-59,
portador da cédula de identidade RG n° 28.646.593-0 SSP/SP, residente e domiciliado
na Rua Cidade de Engaru. 30, no Jardim Laranjeiras, na cidade e comarca de Bastos/SP,
APARECIDA DOS SANTOS LIMA. brasileira, divorciada, corretora, portadora do RG
n° 9.536.610 SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 969.518.008-63, residente e domiciliada
na Rua Almirante Alexandrino n° 755, no Jardim Hikari, na cidade e comarca de
Bastos/SP e o espdlio de JOAO ANTONIO URBANO, falecido, sendo o espolio
representado neste ato pelo seu filho e inventariante Diego Henrique Urbano de Lima,
devidamente qualificado acima, vem respeitosamente a presenca de VVossas Exceléncias,
por intermédio de seu advogado e procurador, apresentar peticdo nos termo do artigo 16
do PAF, requerendo que seja anexados os documentos que instruem este presente
recurso.

Postula-se, nesta oportunidade, a juntada de indicativo contabil relacionando as notas
fiscais e seus respectivos recolhimentos tributarios, juntamente com cdpia reprografica
de cada nota fiscal que consta nesse indicativo, que foram inclusive objeto de
requerimento no momento da impugnag&o.

Destaca-se, que na fase do contencioso administrativo deve-se ater a VERDADE REAL
e, portanto, privilegiar o direito do contribuinte em demonstrar suas alegacdes e
produzir provas. Ademais, o pedido apresentado na impugnacdo que pleiteava a juntada
de documentos atende as exigéncias descritas no artigo 16 do PAF.

Finalmente, ap6s o recebimento da presente peticao, requer seu encaminhamento ao
EGREGIO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSO.

Nestes Termos, Pede deferimento.

Bastos(SP), 13 de maio de 2014
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Do Recurso Voluntario (e-fls. 3277-3343)

Em esséncia, a recorrente reitera seus argumentos expostos na defesa exordial.
REQUERIMENTOS E PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

1. O recebimento do presente RECURSO em relacdo aos sujeitos passivos (principal e
solidarios), suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributario, lancamento e demais
efeitos decorrentes da presente autuacdo e lancamento, inclusive com relacdo aos
sujeitos passivos deste procedimento;

2. O reconhecimento da nulidade do indeferimento de juntada complementar de
documentos e da pericia pleiteada;

3. O reconhecimento da nulidade do procedimento em questdo em razéo da afronta aos
principios da impessoalidade, obrigatoriedade, indisponibilidade e da propria
indivisibilidade, valores que devem pautar a atuacdo desta respeitivel atividade
fiscalizatoria;

4. Também postula-se o reconhecimento da nulidade procedimental, uma vez que no
Acérddo recorrido ndo foram analisados todos os documentos apresentados e as
alegagdes feitas; principalmente aqueles documentos que justificam a relacdo de
intermediaco mantida pela empresa autuada. Salienta-se, que tais demonstrativos ndo
foram sequer analisados pela Auditoria, o que justificaria a movimentagdo
financeira/depdsitos bancarios e principalmente a prestacdo de servigos da empresa em
questao;

5. O reconhecimento que a empresa autuada néo realizava REVENDA de insumos, mas
apenas prestacao de servicos (corretagem), o que afasta também o fundamento central
da autuacédo e do consequente lancamento;

6. A ilegalidade da autuacdo com relacdo aos valores constituidos como créditos
tributrios, pois utilizou como Unico pardmetro para a autuacdo a movimentagdo
financeira realizada;

7. O reconhecimento que 0s contribuintes, sujeitos passivos neste procedimento néo se
OMITIRAM em relagdo a receita, pois as declararam como prestacdo de servi¢os, como
bem reconheceu a fiscalizag&o;

8. Os valores estipulados a titulo de multas e demais acessérios é extremamente
abusivo. A nosso ver, o critério para a fixacdo deve ser revisto para 0 presente caso,
respeitando a diretriz da razoabilidade e da proibicdo ao confisco. No caso em concreto,
a autuacdo é capaz de conduzir os contribuintes a uma situagdo de insolvéncia;

9. Determinar a autuacdo dos sujeitos passivos é no minimo promover o bis in idem ,
uma vez que foi efetivado o devido recolhimento a titulo de prestacdo de servigos.
Ademais, se a relacéo juridica foi a “REVENDA” de insumos, como busca o Auditor,
teriamos também que destacarmos o crédito de ICMS, bem como a compensacao e
aproveitamento para o PIS/PASEP e COFINS, com base na RFB n°® 1.157/11 Lei
Complementar n° 12.350 de 20 de Dezembro de 2010, em seu artigo 54, que caberia nas
respectivas transacdes e que deve ser assegurado aos contribuintes em quest&o;
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10. Com relagdo as procuragdes conferidas ao sujeito passivo DIEGO, foram realizadas
apenas para realizar algumas intermediag6es, inexistindo ilegalidades ou mesmo fraude
no respectivo ato, bem como a responsabilidade subsidiaria;

11. Destaca-se que a grande maioria das intermediacdes realizadas pela empresa
autuada ou pelos demais contribuintes foram efetuados os devidos recolhimentos
tributarios, como demonstram as notas apresentadas, pelas informacdes trazidas pelas
pessoas que participaram do procedimento preliminar e COMO ESTA
DEMONSTRADO PELO DOCUMENTO CONTABIL ORA ANEXADO;

12. Importante destacar, que os créditos tributarios a titulo de ICMS foram aproveitados
pelas empresas e produtores rurais (granjeiros) que efetivamente comercializaram o0s
insumos e ndo pela recorrente. Assim, busca-se em caso de manuten¢éo da autuacéo que
seja reconhecido a empresa autuada direito ao crédito de ICMS;

13. O reconhecimento de que ndo ficou demonstrada fraude ou ma-fé para que os
sujeitos passivos fossem responsabilizados de forma subsidiaria pelo langamento
tributario (APAREC/DA DOS SANTOS LIMA. DIEGO HENRIQUE DE LIMA
URBANO E JOAO ANTONIO URBANO), o que compromete a autuacdo e o
respectivo enquadramento legal.

14. Deve-se afastar qualquer alegacédo de dolo ou fraude;

15. A nulidade do Venerando Acérddo que ndo analisou todos os pedidos trazidos com
a impugnacdo, o que viola o principio constitucional da necessidade de motivagdo nas
decisdes administrativas;

16. Os pedidos apresentados nesta RECURSO sejam analisados e ao final acatados por
este Douto Orgdo Julgador, no sentido de reconhecer as nulidades apresentadas,
atendendo as justificativas aduzidas;

17. Pleiteia-se, desde j&, nova oportunidade para esclarecimentos e juntada de
documentos no sentido de atender o devido processo legal e os direitos do contribuinte
no sentido de produzir provas de seus argumentos;

18. Requer, também, que seja anulada a decisdo trazida no Acérddo que indeferiu a
possibilidade de realizacdo de pericia contabil sobre os valores informados e 0s
recolhimentos tributarios feitos pela empresa;

19. Busca-se, também, que seja computado os recolhimentos tributarios no ambito
federal, estadual e municipal, no sentido de abater em eventual atuacdo e langamento
tributério;

20. Requer que seja efetuada nova anélise dos valores apresentados a titulo de crédito
tributario pela autoridade julgadora, uma vez que devidamente excessivo, bem como
reconhecido o direito de compensacéo;

21. Salienta-se que existindo valores ou mesmo diferengas tributarias a serem recolhidas
o contribuinte reconhecera tal equivoco, confessando inclusive tal omissdo no sentido
de afastar a responsabilidade penal e demonstrar a boa-fé;

22. Desde ja informa que pretende recorrer ao Orgdo Superior da Receita Federal no
caso de decisdo desfavoravel ao contribuinte. Assim, postula-se que este advogado seja
intimando da decisdo proferida neste procedimento fiscal. Salienta-se, como causa de
nulidade absoluta e violagdo as garantias constitucionais e legais a falta de intimagé&o do
defensor;

23. Finalmente, apés o recebimento do presente recurso em seu regular efeito
suspensivo, o encaminhamento com as cautelas de praxe ao EGREGIO CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE RECURSO para reexame do Venerando Acérddo que ndo deu
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provimento a impugnagdo apresentada pelos contribuintes em questéo e, ao final, seu
total provimento no sentido de anular a autuacdo e o consequentemente langamento
tributério.

24. Acompanha a presente defesa os seguintes documentos:

1) INDICATIVO CONTABIL, RELACIONANDO AS NOTAS FISCAIS E 0OS
VALORES RECOLHIDOS A TITULO DE IMPOSTOS E TRIBUTOS;

2) COPIA REPROGAFICA DAS NOTAS FISCAIS DE VENDA, EMITIDAS PELOS
VENDEDORES/FORNECEDORES(CEREALISTAS, ARMAZENS GERAIS,
PRODUTORES RURAIS, ETC) PARA 0S EFETIVOS
COMPRADORES(GRANJEIROS) NO MONTANTE DE R$ 31.382.918,12(Trinta e
Um Milhdes, Trezentos e Oitenta e Dois Mil, Novecentos e Dezoito Reais e Doze
Centavos). Salienta-se ainda que essas notas ndo sdo todos os documentos fiscais que
geraram as operagdes comerciais e consequentemente a movimentacéo financeira, foi as
que conseguimos reunir junto ao arquivo fiscal dos clientes(granjeiros), ficando muitas
delas sem juntar, devido a extensdo da quantidade de granjas, bem como motivo de seus
arquivos fiscais se localizarem em cada respectivo contador, em prédio fora dos seus
estabelecimentos, por conta disso a dificuldade em reunir a totalidade das notas,
contudo, mesmo assim foi juntado um montante expressivo e representavel

]

= Os documentos juntados se referem a planilha “RELACAO DE NOTAS
FISCAIS E APONTAMENTO DOS TR BUTOS RECOLHIDOS), nas
notas fiscais, extrato das contas.

o e-fls. 3277 - 3243

o e-fls. 3344 - 5364

= planilhas soltas (e-fl. 4599 - 4603)

= extrato

o Bradesco - conta Aparecida dos Santo Lima (e-fl. 5247-5293.)

o Santander — e-fl. 5294-5300)

» Planilha Solta
= Somatoria de nimeros (e-fls. 5306 e ss.)

= Planilhas soltas e NFs

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, portanto dele conheco.

Das Preliminares

Em esséncia, ha a repeticdo das razdes ja apresentadas na defesa exordial, as quais
foram apreciadas pelo Julgador de origem. No que toca as prejudiciais e preliminares, mantenho
a decisdo pelos seus préprios fundamentos, transcrevendo-os abaixo.

Do Voto Condutor da Decisdo Recorrida (e-fls. 3191 e ss.)

PREJUDICIAIS E PRELIMINARES
Da tempestividade e da precluséo

A impugnacéo apresentada em 13/6/13 (fls. 2953/3034) é tempestiva, desta eu conhego.

A peticdo extemporanea apresentada em 16/9/13 ndo pode ser conhecida porque nédo
traz a demonstracdo prevista no § 5 do art. 16 do PAF.

A concessdo de nova oportunidade para apresentacdo de esclarecimentos e provas,
conforme pedido na impugnagdo, também ndo pode ser deferida, prima facie, neste
voto, sem a mencionada demonstracdo prevista no PAF.

Art. 16. A impugnacao mencionara:

[-]

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as raz0es e provas que possuir; (Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de

1993)
[-]

8§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagao, precluindo o direito de 0
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei
n® 9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo
de forga maior;(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela Lei n°® 9.532, de
1997) (Producéo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos
autos.(Incluido pela Lei n®9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

§ 5° A juntada de documentos apds a impugnacdo deverd ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a
ocorréncia de uma das condigBes previstas nas alineas do paragrafo anterior.
(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8748.htm#art16iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8748.htm#art16iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art16§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art16§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art16§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art16§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art16§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art16§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art16§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii

Fl. 16 do Acorddo n.° 1401-006.534 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 13830.720870/2013-09

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instancia. (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)
(Producéo de efeito)

Do pedido de pericia

O pedido para realizagdo de pericia contabil sobre os valores informados e os
recolhimentos tributarios feitos pelo sujeito passivo Nutrisoja deve ser considerado
como ndo formulado (§ 1°), diante da falta de indica¢do dos quesitos referentes aos
exames desejados tampouco do nome, do endereco e da qualificacdo profissional do
perito indicado, conforme o disposto no art. 16 do Decreto 70.235/72 que regula o PAF:

Art. 16. A impugnag&o mencionara:

L]

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
expostos 0s motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos referentes
aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0 endereco e a
qualificacdo profissional do seu perito. (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de

1993)
[-]

§ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de
atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluido pela Lei n°

8.748, de 1993)
[-]

Da alegacéo de nulidades

Os autos de infracdo e demais termos lavrados pela fiscalizacdo contemplam todos 0s
requisitos obrigatorios previstos na legislacdo e foram instruidos com os elementos
indispensaveis a comprovagdo da irregularidade, ndo se vislumbrando nenhum vicio
enseje nulidades dentro das hipéteses previstas no art. 59 do Decreto n® 70.235/1972,
Unicas hipoteses de nulidades previstas na legislagéo:

Art. 59. S8o nulos;
| — 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericéo do direito de defesa.[...]

Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade, e
garantido o mais absoluto direito de defesa, ndo ha que se cogitar de nulidade dos autos
de infracéo.

Das alegacdes de ilegalidades e inconstitucionalidades

A contribuinte alega a existéncia de inconstitucionalidades no procedimento fiscal.
Desconhego dessas alegacBes, tendo em vista o entendimento pacifico entre o0s
julgadores desta Turma de que os érgdos administrativos estdo adstritos a aplicar as leis
em vigor, sobre cuja constitucionalidade apenas ao Poder Judiciario incumbe decidir.

Tal entendimento estd consolidado no &mbito dos tribunais administrativos, estando
inclusive sumulado pelo CARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.
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Do cerceamento do direito de defesa

Os impugnantes alegam que ndo obtiveram da Fiscalizagdo resposta adequada sobre a
farta documentacdo anexada. Que essa falta de andlise é inconstitucional, pois
compromete o devido processo legal, a necessidade de fundamentacdo das decisdes, o
contraditério e a ampla defesa.

N&o merece prosperar tal alegagdo. A respeito do tema, cumpre salientar que o direito
de defesa inicia com a ciéncia da exigéncia tributaria.

A fase investigativa — promovida pela fiscalizacdo — é de cunho inquisitorial. O
contraditério é inaugurado apenas com a impugnacao (art. 14 do PAF). Inexiste litigio
antes disso. Assim, ndo ha que se falar em cerceamento de direito de defesa durante a
auditoria, porque o direito de defesa s se inaugura com a ciéncia da exigéncia. E com a
impugnacdo a autuada teve a oportunidade de apresentar todos os argumentos e
documentos de defesa que julgou necessarios. Transcrevo abaixo didatica ementa de
acordao do Carf, que aborda a matéria.

CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS. FASE  PREPARATORIA DO
LANCAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITORIO INEXISTENTE. O
procedimento administrativo do langamento é inaugurado por uma fase preliminar,
oficiosa, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a autoridade fiscal
promove a coleta de dados e informagdes, examina documentos, procede a
auditagem de registros contébeis e fiscais e verifica a ocorréncia ou ndo de fato
gerador de obrigacéo tributéria aplicando-lhe a legislagdo tributaria. Dada a sua
natureza inquisitorial, tal fase de investigacdo ndo se submete ao crivo do
contraditério nem da ampla defesa, direito reservados ao sujeito passivo somente
ap0s a ciéncia do langamento, com o oferecimento de impugnagéo, quando entdo se
instaura a fase contenciosa do procedimento fiscal. (Acérdao n° 2302-002.760, 32
Camara/22 Turma Ordinaria, Carf, sessdo de 18/09/2013)

N&o houve qualquer cerceamento ao direito de defesa, qualquer nulidade processual.

Durante o trabalho fiscal, foi oportunizado aos impugnantes, diante das irregularidades
constatadas (descritas no TIPF), ilidir as conclusdes do fisco mediante a comprovacdo
da origem dos recursos, o que influenciaria o langamento tributério.

Os fatos geradores e a base legal estdo perfeitamente descritos no auto de infracéo.
Apb6s o langamento, o contribuinte apresentou impugnacdo, demonstrando saber
exatamente as razdes de autuacdo, o que demonstra que ndo houve prejuizo ao

contraditério e a ampla defesa. Sabia do que se defender, teve a oportunidade e ndo o
fez.

Do Mérito

Em relagdo ao mérito, ndo tenho duavidas que houve infragdes tributarias
perpetradas pela recorrente. Mas entendo que ha alguns vicios no ato de langcamento que nao
foram observados pelo julgador de origem.

O langamento ocorreu por causa de duas infragdes de omissdo de receitas,
identificadas pela Autoridade Fiscal:

- Receita Bruta de Revenda de Mercadorias Omitida (cf. Demonstrativo de fls. 76 a 80);

- Depositos Bancarios de Origem Nado Comprovada (cf. Demonstrativo de fls. 273 a
322).
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No Relatorio Fiscal (e-fl. 2785 e ss.), em sintese, aduz a Autoridade Fiscal que o
sujeito passivo ndo conseguiu ilidir a concluséo de que os recursos movimentados nas contas das
interpostas pessoas — APARECIDA DOS SANTOS LIMA e NUTRIVAP COMERCIO E
TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA —, séo do sujeito passivo, ao passo, foi demonstrado e
comprovado no Termo de Inicio do Procedimento Fiscal (TIPF, fls. 002 a 323).

Desse modo, na sequéncia, transcrevemos o texto do Auto de infragdo de cada
infracdo, com a respectiva andlise das provas constantes do Termo de Inicio do Procedimento
Fiscal (TIPF), como indicado pela Autoridade Lancgadora.

0001 OMISSAO DE RECEITAS DA ATIVIDADE - RECEITA BRUTA MENSAL
NA REVENDA DE MERCADORIAS

Notas fiscais emitidas por LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (fls. 881 a
1.055), GRAO PIRES LTDA (fls. 1.056 a 1.065), JORGE MASSAAKI 1DO (fls. 1.118
a 1.137) e ESMERALDA PRADELLA (fls. 1.066 a 1.117), todas destinadas a
FAROLEO COM. DE PROD. ALIMENTICIOS LTDA - CNPJ 05.055.406/0001-9,
cujos pagamentos foram feitos pela destinataria a APARECIDA DOS SANTOS LIMA,
referentes a revendas de mercadorias, caracterizando omissdo de receitas da atividade,
conforme DEMONSTRATIVO (Fls. 76 a 80).

]

Notas fiscais emitidas por NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE
ALIMENTOS LTDA, destinadas a FAROLEO COM. DE PROD. ALIMENTICIOS
LTDA - CNPJ 05.055.406/0001-9 (Fls. 2.285 a 2.397), MULTIOLEQOS OLEOS E
FARELOS LTDA - CNPJ 06.247.827/0001-80 (Fls. 2.474 a 2.724), SERAFICO
AGROINDUSTRIASL LTDA - CNPJ 75.215.756/0047-30 (Fls. 2.736 a 2.752) e
GRANSETE - INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA - CNPJ
07.434.227/0001-94 (Fls. 1.820 a 1.846) cujos pagamentos foram feitos pelas
destinatarias a emitente das notas fiscais, referente a revendas de mercadorias,
caracterizando omissdao de receitas da atividade, conforme DEMONSTRATIVO
(Fl1s.223 a 230). [item 2.11 do TIPF]

Observa-se que ha dois grupos de notas fiscais emitidas por terceiros (pessoas
ligadas a recorrente), cujos pagamentos em contas também de terceiros foram considerados
como omisséao de receita de venda da recorrente.

Os demonstrativos acima mencionados (e-fls. 76-80 e e-fls. 223-230), sédo
planilhas que apenas relacionam as notas fiscais por Data, No. NF, Emitente e Valor.

Reproduzo recorte da imagem dos demonstrativos citados:

Demonstrativo e-fl. 76

RELAGAO DAS NOTAS FISCAIS DESTINADAS A FAROLEO COM.DE PROD. ALIMENTICIOS
LTDA - CNPJ 05.055.406/0001-9 CUJOS PAGAMENTOS FORAM EFETUADOS A APARECIDA
DOS SANTOS LIMA -

DATA N° NF EMITENTE DAS NOTAS FISCAIS VALOR
27/04/09 104|LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 33.000,00
28/04/09 105|LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 32.175,00
TOTAL ABRIL/2009 65.175,00
05/05/09 106|LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 29.700,00
09/05/09 107|LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 30.300,00
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Demonstrativo e-fl. 223

RELAGCAO DAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS PELA NUTRIVAFP COMERCIO E TRANSPORTE

DE ALIMENTOS LTDA - CNPJ 11.166.547/0001-88 OBTIDAS DOS DESTINATARIOS

- DATA MN° NF DESTINATARIOS VALOR

- 04/11/09 51 | FAROLEQ COM DE PROD ALIMENTICIOS LTDA 22.463,00
04/11/09 52 | FAROLEO COM DE PROD ALIMENTICIOS LTDA 27.965,00
04/11/08 53 | FAROLEO COM DE PROD ALIMENTICIOS LTDA 26.019,00
04/11/09 54 | FAROLEO COM DE PFROD ALIMENTICIOS LTDA 27.370,00

TOTAL NOVEMBRO/2009 103.817,00
2712/09 56] MULTIOLEOS OLEOS E FARELOS LTDA 26.185,95
27/12/09 57) MULTIOLEOS OLEOS E FARELOS LTDA 26.226,70

O somatorio destas NFs foram considerados como receita omitida pela recorrente.

Neste ponto é imprescindivel demonstrar a vinculacdo de “cada” movimentagédo
financeira (nota fiscal emitida x pagamento) com a pessoa juridica autuada, para que o valor
possa ser incluido na base de calculo da receita considerada omitida pela empresa autuada, ora
“recorrente”.

Entendo também ser necessaria a demonstracdo da natureza de “cada” operacao:
se de compra e venda (como no auto de infragcdo) ou de intermediacdo (como alega a recorrente),
para fins do enquadramento no regime tributario correto, o qual implica na alteracao de aliquota
no lucro presumido (8% ou 32% sobre a receita bruta).

Compulsando os autos para compreender a vinculacdo realizada pela Autoridade
Lancadora, vimos apenas breves comentarios no Relatorio Fiscal.

Por exemplo, a Autoridade Fiscal aduz no item 04 do Relatorio Fiscal:

4) — As alegagOes apresentadas na resposta a intimagdo (fls. 324 a 350), no tdpico
“COMISSOES E DA BOA FE “ a seguir transcritas, € o reconhecimento de que 0s
recursos movimentados nas contas das interpostas pessoas sao do sujeito passivo:

4.1) — “Destaca-se que a grande maioria destas intermediacfes foi objeto de
recolhimento tributario pela empresa aqui designada, como demonstram as notas
neste ato apresentadas e as informacdes trazidas pelas pessoas que participaram do
procedimento preliminar. Neste sentido sdo as informaces trazidas pelo Auditor
em fls. 08 — parte final. Transcrevemos:

Apuramos conforme o DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FINANCEIROS
MOVIMENTADOS EM NOME DE APARECIDA DOS SANTOS LIMA E
NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, que no
periodo janeiro de 2009 a 31/12/2011, foram movimentados R$ 36.399.851,88
sendo _que desse total R$ 13.203.739,21 tem como origem supostas venda
efetuadas pelas notas fiscais de vendas emitidas pelos fornecedores a seguir
discriminadas, e o restante R$ R$ 23.196.112,67 de origem ndo comprovadas. ”

4.2) — “Neste sentido demonstra-se a boa-fé do contribuinte e o restante das
movimentacgdes financeiras poderdo ser auditadas nas operacGes neste momento
apresentadas e os recolhimentos de tributos federais, estaduais e municipais.”

4.3) — “Salienta-se, que existindo valores ou mesmo diferencas tributarias a serem
recolhidas o contribuinte reconhecera tal equivoco, confessando inclusive a
omissdo no sentido de afastar a responsabilidade penal e demonstrar a boa-fé. ”
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Mais a frente, nos itens 07, 08 e 09:

7) — Conforme relatado nos itens precedentes, em nenhum momento o sujeito passivo
conseguiu ilidir a nossa conclusdo de que os recursos movimentados nas contas das
interpostas pessoas (APARECIDA DOS SANTOS LIMA e NUTRIVAP COMERCIO
E TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA), sdo do sujeito passivo, ao passo, que
demonstramos e comprovamos no Termo de Inicio do Procedimento Fiscal (fls. 002 a
323), que:

7.1) — A movimentacao financeira nas contas de APARECIDA DOS SANTOS LIMA
e da NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, foram
feitas pelo procurador DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO (item 1.1 e 2.6) que
também é socio do sujeito passivo. As duas contas sdo da agéncia 2102-4, da cidade
de Bastos, do Banco Bradesco S.A, conforme demonstrativo (fls. 273 a 322).

7.2) — O procurador DIEGO HENRIQUE DE LIMA URBANO, em beneficio
proprio, efetuou a transferéncia bancaria de R$ 210.000,00, da conta de
APARECIDA DOS SANTOS LIMA para LUIZ CARLOS TAKEDA MATSUMOTO
para aquisicdo de imovel residencial. Alega na resposta & intimacao fiscal (fls. 371
a 390), que:

“Apbs o divorcio e mais especificamente nestes dltimos anos, DIEGO vem
auxiliando a mée nos negécios e assumindo paulatinamente as atividades que
antes pertenciam a Sra. Aparecida. ”

“Desta forma, a procuragdo conferida a DIEGO, que foi indicada no Termo de
Inicio do Procedimento Fiscal pela auditoria era usada em algumas
intermediacdes comerciais, especialmente no tocante ao recebimento dos
valores devidos a titulo de intermediagdo na compra e venda de insumos.

“O imdvel adquirido pelo requerente foi de forma licita com as comissdes
recebidas a titulo de intermediacdo na venda de grdos. N&do existindo qualquer
obstaculo legal para a aquisigdo do referido imével. Inclusive é o imével onde o
contribuinte reside com sua familia, tratando-se de bem de familia. ”

Ocorre que as comissdes recebidas de forma licita a titulo de intermediag¢do na
venda de gréos, ndo foram tributadas em nome de APARECIDA DOS SANTOS
LIMA, de vez que, na resposta a intimacao em 19/01/2012 (fls. 552 a 554), informou
que:

“1. A intimada n@o apresentou DIRPF/2010 por ndo atender nenhum dos itens
de obrigatoriedade da entrega.”

“3. A origem da de toda a movimenta¢ao financeira é devido ao o exercicio da
atividade de corretora de grdos informal, entre as partes VENDEDORES E
COMPRADORES, motivado pelo fato de que a intimada ficava responsavel
pelos pagamentos aos fornecedores, e que na maioria das vezes eram efetuados
em cheques de terceiros, e com o intuito de manter um bom relacionamento com
0 seus clientes fornecedores a mesma depositava 0s cheques recebidos de
terceiros, e apds a compensacdo repassava o dinheiro no valor integral aos
VENDEDORES dos gréos. Ocorre que muitas vezes este repasse comente era
efetuado dias depois por conta do prazo de vencimento.”

7.3) — As informag@es e documentagdes discriminadas no TERMO DE INICIO DO
PROCEDIMENTO FISCAL (Fls. 002 a 323) obtidas de MILTON JOSE
BORGUETTI (item 1.3), CLAUDIO ANDRE ISHIKAWA (item 1.4), HIGUIBERTO
NATALINO REBELLO e ADEMAR BACHI (item 1.5), GRANSETE — INDUSTRIA E
COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (item 2.7), HIROSHI SATO (item 2.8) e
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PEDRO TADAYUKI GOHARA (item 2.10) comprovam que o sujeito passivo efetuou
vendas de produtos agricolas aos citados contribuintes diligenciados.

7.4) — A pratica de atividade de compra e venda informal de produtos agricolas,
fica evidenciado no fato do sujeito passivo (Nutrisoja) pagar os fornecedores antes
de receber dos compradores, acrescido da margem de lucro. Exemplificamos pelos
documentos apresentados por MILTON JOSE BORGUETTI (item 1.3):

a) — No dia 04/03/2009, o sujeito passivo (Nutrisoja) pagou o fornecedor
Distribuidora de Cereais Londrina Ltda — EPP, mediante deposito na conta
24400-7, Ag. 1941-0, o valor R$ 32.109,00 (fl. 42). Este depdsito foi efetuado
pelo funcionario do sujeito passivo (Nutrisoja) Claudio André Ishikawa que
descontou o cheque n® 117, no valor de R$ 58.876,10, da conta 8752-1, ag.
2102-4 da conta de Aparecida dos Santos Lima (fls. 48 a 59), vale lembrar que o
cheque foi assinado por Diego Henrique de Lima Urbano.

b) - No dia 11/03/2009, o comprador MILTON JOSE BORGUETTI pagou o0
sujeito passivo (Nutrisoja) pelo TED enviada para a conta 8752-1, Ag. 2102-4
de Aparecida dos Santos Lima, no valor de R$ 33.354,50 (fl. 36).

¢) — Portanto fica demonstrado que o sujeito passivo adquiriu milho a granel
por R$ 32.109,00 de Distribuidora de Cereais Londrina Ltda — EPP em
04/03/2009 e vendeu por R$ 33.354,50 a MILTON JOSE BORGUETTI em
11/03/20009.

8) — As transferéncias bancarias a seguir discriminadas, evidenciam que 0S recursos
movimentados nas contas de APARECIDA DOS SANTOS LIMA e da NUTRIVAP
COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, séo do sujeito passivo:

8.1) — Transferéncia bancéaria no dia 28/12/2009, de R$ 300.000,00 da conta
10068381, Ag. 308 do Banco Santander, em nome de APARECIDA DOS SANTOS
LIMA, para a conta 10066-8, agéncia 2102-4, do Banco Bradesco S.A., da
NUTRIVAP COMERCIO E TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA. (fls. 582,
668/669).

[como evidencia que o recurso é do SP se a transferéncia é da Sra. Aparecida para a
Nutripav ?!]

8.2) — Transferiu R$ 891.195,92 em 03/01/2011, através das operagdes de saques
em 30/12/2010 dos cheques 329 (R$ 891.195,92) e 330 (R$ 300.000,00) emitidas
pela NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA. para
aquisi¢do do Cheque O P n° 2563 [sic], no valor de R$ 1.191.195,92 (Fls. 1.758 a
1.767). Este cheque foi depositado em 03/01/2011 R$ 300.000,00 na conta da
propria NUTRIVAP e R$ 891.195,92 na conta da APARECIDA DOS SANTOS
LIMA (fl. 1.767).

9) — Por outro lado, para a venda dos produtos agricolas adquiridos, além do expediente
de utilizar as notas fiscais emitidas pelos fornecedores diretamente aos compradores
indicados pelo sujeito passivo (Nutrisoja), apuramos que:

9.1) — Foram emitidas notas fiscais no montante de R$ 5.203.384,30 (fls. 881 a
1.055) por LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA — CNPJ 08.906.880/0001-
71 destinadas a FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA —
CNPJ 05.055.406/0001-95, para acobertar 0s recursos enviados para a conta da
interposta pessoa APARECIDA DOS SANTOS LIMA, conforme demonstrado e
comprovado no item 1.6 do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal (fls. 002 a
323). A LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. foi declarada INAPTA, a
partir de sua abertura em 18/06/2007, pelo ATO DECLARATORIO EXECUTIVO
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DRF/MRA N° 33, de 08/11/2012, em face da ndo localizagdo, conforme processo
13830.722509/2012-28.

9.2) — Foram emitidas notas fiscais no montante de R$ 7.096.277,34 por
NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA - CNPJ
11.166.547/0001-88 destinadas a FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA — CNPJ 05.055.406/0001-95 (Fls. 2.285 a 2.397),
MULTIOLEOS OLEOS E FARELOS LTDA — CNPJ 06.247.827/0001-80 (Fls. 2.474
a 2.724), SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA — CNPJ 75.215.756/0047-30
(Fls. 2.736 a 2.752) e GRANSETE — INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS
VEGETAIS LTDA — CNPJ 07.434.227/0001-94 (Fls. 1.820 a 1.846), para acobertar
0s recursos enviados para a conta interposta pessoa, que € o proprio emitente das
notas fiscais, conforme demonstrado e comprovado no item 2.11 do Termo de Inicio
do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323).

9.3) — Constatamos pela semelhanca das caligrafias, que as pessoas que emitiram
as notas fiscais no periodo de abril a outubro de 2009 da LIDER COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA (fls. 881 a 1.055) sdo as mesmas que emitiram, no periodo de
novembro de 2009 a dezembro de 2011, as notas fiscais da NUTRIVAP
COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA (Fls. 2.285 a 2.397, 2.474 a
2.724,2.736 2 2.752 e 1.820 a 1.846).

Ora, had a necessidade de se provar de forma inequivoca que os recursos das
“vendas” sdo da autuada (Nutrisoja). Como também que a operacdo é de “venda” e ndo de
intermediacdo, como demonstrada nos autos pela recorrenteb.

Destaco o item 9.2 acima transcrito. Observe-se que a NUTRIPAV emite a NF,
recebe os recursos e a Autoridade Fiscal conclui que é “interposta pessoa” da Autuada, ou seja,
as notas fiscais foram emitidas “para acobertar os recursos enviados para a conta interposta
pessoa, que é o proprio emitente das notas fiscais”.

Na sequéncia, segue a analise de alguns itens do TIPF indicados pela Autoridade
no Relatorio Fiscal para fundamentar a sua concluséo e realizar o lancamento em nome da
recorrente.

TIPF —item 1.3 (TIPF e-fl. 03; documentos e-fls. 30 e ss.)

No item 1.3 (e-fl. 03 e e-fls. 30 e ss. do TIPF), ha a declaracdo do Sr. Milton o
qual alega que a negociacédo foi com a Nutrisoja e que o pagamento foi realizado na conta da Sra.
Aparecida. O Sr. Milton é claro ao afirmar que o pagamento a maior se refere a comissdo pelo
servigo de “intermediacdo”. Considerando os documentos analisados, conclui-se que a natureza
desta operacdo foi de “intermediacdo”, e ndo de compra e venda.

A “Nutrisoja” pagou a fornecedora Distribuidora de Cereais Londrina Ltda. em
nome do Sr. Milton no valor de R$ 32.109,00 e recebeu o valor de R$ 33.354,50 pela
intermediacao do seu servico (e-fl. 42)
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A NF foi emitida diretamente da fornecedora para o Sr. Milton (cf. e-fls. 38 e ss.)

Aqui, apesar de ser possivel a conclusdo que os recursos pertencem a Nutrisoja,
considerando “apenas” a declaracdo do Sr. Milton, infere-se que a operacdo ndo se trata de
compra e venda, mas sim de intermediacao.

Neste exemplo, o depositante da compra foi o Sr. Milton (R$ 32.109,00), a
favorecida foi a Sra. Aparecida (R$ 33.354,50), a qual, inclusive, confessou que “a origem da de
toda a movimentacdo financeira é devido ao exercicio da atividade de corretora de gréos
informal [...] ” (e-fl. 552).

Assim, entendo que caberia o lancamento em relacdo a beneficiaria dos recursos
Sra. Aparecida, e ndo em relacdo a Nutrisoja, considerando os documentos apresentados.

Qual é a prova que permite constituir o crédito tributario sobre uma eventual
“venda” realizada pela Nutrisoja? No caso, seria a declaracdo do Sr. Milton, a qual inclusive
evidencia que se trata de uma operacao de intermediacdo (e ndo de venda).

A prova material aqui apresentada é o pagamento na conta da Sr. Aparecida (e-fl.

36):
2oah g YA e )
117632999 ’-""—'“sahnlt.}'j“una (BRASICT - 11:09:48
243916208 - . i CITT
- DUVINORIA BB @840 729 578
COMFROVAWTE DE TED COR CRRF
MR. DOCUMENTD A.3%1
" DATA DA TRANSFERENCIA 11/93/2009
REHETENTE HILTON J BORGUETTL
FAYDRECLDO AFARECIDA 008 SANTOS LIHA
CFF 94%. 516,098 43
BAKCO: 237 ABEMG: 2462 COMTA: 60089087521
FINALIDADE:  @if QBSERVACAD:
ORIGEH DO DEBITO: CONTA CORRENTE
YALOR 33.354,50
VALOR DA TARIFA 13,50
VALOR, 1.346,00

MHR.AUT I7C.B71.. 040
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Ainda, apesar de ter sido realizado o pagamento antecipadamente, esta claro que
foi feito em nome do Sr. Milton. Ou seja, ndo ha prova material que a Nutrisoja comprou o
produto para depois realizar a “venda” ao Sr. Milton. Verifica-se que neste caso houve apenas a
intermediacdo e ndo compra e venda.

O item 7.4 (e-fl. 2788) do Relatério Fiscal cita dados deste item 1.3 para
fundamentar a sua concluséo:

7.4) — A pratica de atividade de compra e venda informal de produtos agricolas, fica
evidenciado no fato do sujeito passivo (Nutrisoja) pagar os fornecedores antes de
receber dos compradores, acrescido da margem de lucro. Exemplificamos pelos
documentos apresentados por MILTON JOSE BORGUETTI (item 1.3):

a) — No dia 04/03/2009, o sujeito passivo (Nutrisoja) pagou o fornecedor
Distribuidora de Cereais Londrina Ltda — EPP, mediante deposito na conta 24400-
7, Ag. 1941-0, o valor R$ 32.109,00 (fl. 42). Este deposito foi efetuado pelo
funcionario do sujeito passivo (Nutrisoja) Claudio André Ishikawa que descontou o
cheque n° 117, no valor de R$ 58.876,10, da conta 8752-1, ag. 2102-4 da conta de
Aparecida dos Santos Lima (fls. 48 a 59), vale lembrar que o cheque foi assinado
por Diego Henrique de Lima Urbano.

b) - No dia 11/03/2009, o comprador MILTON JOSE BORGUETTI pagou o sujeito
passivo (Nutrisoja) pelo TED enviada para a conta 8752-1, Ag. 2102-4 de
Aparecida dos Santos Lima, no valor de R$ 33.354,50 (fl. 36).

c) — Portanto fica demonstrado que o sujeito passivo adquiriu milho a granel por R$

32.109,00 de Distribuidora de Cereais Londrina Ltda — EPP em 04/03/2009 e
vendeu por R$ 33.354,50 a MILTON JOSE BORGUETTI em 11/03/2009

Em sintese, alega a Autoridade que houve uma compra e venda informal, pelo
fato de a Nutrisoja pagar os fornecedores antes de receber dos compradores.

Vejamos.

No dia 04/03/09, o funcionario Claudio André (da Nutrisoja) descontou o cheque
n. 117, de R$ 58.876,10, da conta da Sra. Aparecida dos Santos Lima:
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Ref. ESCLARECIMENTO A INTIMAGAO FISCAL

_ Venho através da presente esclarecer a respeito do referido termo de
intimacgiio.

| — Esclarecer as operagdes bancdrias abaixo relacionadas descrevendo os negdeios que
deram origem aos valores reccbidos da sra. Aparecida dos Santos Lima — CPI:
1 969.518.008-63.

S oY
DATA HISTORICO B ] VALOR—RS oAk
04/03/2009 | Cheque 117 — Banco Bradesco 58.876,10 | G‘
10/03/2009 | Cheque 122 — Banco Bradesco 74.100,00 | 6\ |
01/06/2009 | Cheque 177 - Banco Bradesco - ) | 5360725 | \1{\,

| 02/06/2009 | Cheque 178 — Banco Bradesco 47.565,92
19/06/2009 | Cheque 208 — Banco Bradesco 195.504,80

R: Nao mie lembro de quem foi que recebi os mesmos, tendo em vista o tempo cm
que aconteceram os fatos, s6 me recordo que peguei de terceiro e ja passei para frente, na
mesma ¢poca. 7

Sem mais para o presente, coloco-me a disposi¢io para novos esclarecimentos caso
scja necessdrio e que o mesmo surla o escopo descjado.

Atenciosamente,

“Claudio André¢ Ishikawa
CPF: 257.790.128-30

[recorte da imagem da fl. 59 marcada em amarelo por este Conselheiro]

Ap6s o comprador Milton pagou a Nutrisoja pelo TED de R$ 33.354,50 na conta
da Sra. Aparecida dos Santos Lima:

l

-

- i
. Ii‘.“!‘; .

» \-|". R e A ay ' )
Lifear‘aqe?"-""-'"%B?\Nit.}f"‘tn: JERASIE - 11:@9:4@
943740208 | ’ o 2132

OUVIDORLA EB 0260 729 5678
COMPROVAKTE DE TED COW CRYF
MR. DOCUHENTD A.3%1
DATA DA TRANSFERENGIA 11/03/2009
REMETENTE BILTON J EORGUETTL
FAVORECIDOD AFARECTDA DOS SANTOS LIMA
CFF 949,516,005 43
BAHCO: 237 ABENG. 2102 COMTA: 00008087521
FINALIDADE:  oi@ UBSERVACAD :
ORIGEH DO DEBITO: CONTA CORRENMTE
YALOR 33.354,59

VALOR DA TARIFA

[recorte da imagem da fl. 36 marcada em amarelo por este Conselheiro]

Ora, todos os documentos evidenciam que 0s recursos sairam da conta da Sra.
Aparecida dos Santos Lima, e 0s recebimentos também ocorreram em sua conta. Inclusive ha sua
declaragéo neste sentido (e-fl. 552):

L]
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3. A origem da de toda a movimentagao financeira é devido ao o0 exercicio da atividade
de corretora de grdos informal, entre as partes VENDEDORES E COMPRADORES,
motivado pelo fato de que a intimada ficava responsavel pelos pagamentos aos
fornecedores, e que na maioria das vezes eram efetuados em cheques de terceiros, e com
0 intuito de manter um bom relacionamento com os seus clientes fornecedores a mesma
depositava os cheques recebidos de terceiros, e ap06s a compensacdo repassava 0
dinheiro no valor integral aos VENDEDORES dos grdos. Ocorre que muitas vezes este
repasse comente era efetuado alguns dias depois por conta do prazo de vencimento.

]

Por todo o exposto, entendo que ndo h& como vincular essa operacdo de
intermediacdo (e ndo de venda) ao sujeito passivo Nutrisoja, indicado no polo passivo da
exigéncia fiscal.

TIPF - Item 1.5 (TIPF e-fl. 04; documentos e-fls. 62 e ss.)

No item 1.5 do TIPF, discorre a Autoridade sobre o produtor rural HIGUIBERTO
NATALINO REBELLO (e-fl. 04). O Sr. Higuiberto foi claro em sua declaragdo que realizou a
compra com o intermeédio da “corretora” Sr. Aparecida. Segue resposta abaixo (e-fl. 63):
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g . . v Granja Rebeillo — Eairro Lucant
;l =z ' Rodovia SP 457 KM ~ Rancharia ~ SP

o

Y SP MARILIA DRP HIGUIBERTO NATAL NO REBELLO . \
\

Rancharia, 3 de setembro de 2012. ]

A .
Deiegacia da Receila [ederal do Brasil em Mayilia — 82 RF
AIC do Auditor Fiscal lasuaki Kikuti

Marilia - SP \

Em atendimento ao TERMO DE INTIMAGAC FISCAL — de 19 de julho

cle 2014 venho pela presente, prestar esclarecimentos e juntar documentos, conforme
abaixo:

Os valores mencionados no Termo acima, refere-se & compra de
insumos para ragao animal, isto & mas especificamente milho, por intermédio da
corretora Aparecida dos Santos Lima. Comprei uma quantidade aproximada em abril de
2009, de 400 a 410 foneladas, onde ficou combinado de ser entregue parte dentro do més
de abril e parte mais no final do ano entre novernbro e dezemhro e o pagamento no més
de agosto de 2009, pagando tode o Iote, tanto ¢ que ja tivesse sido entregue como o gue
ainda se entregaria, e fol isso que aconteceu, z.mo segue documentas fiscais em anexo,
‘ecebemos milho de fornecedores diferentes por intermédic da senhora Aparecida, e
fizemos os pagamentos para ela, para que a me:sma pudesse ilestes pagamentos deduzir

sua comissao, e repassar o devido valor remanescente aos fornecedores, quitando todo o
lote adquirido.

L000R0000 €60 2101 35/50/ 1 40/1 0%

b
] Abaixo Demonstragdo das nctas fiscais anexas:

[Numero | Data Valor [ Emitinte i Municipio | ‘ -

28.42009 | 12.358,50 | MK Comércio pro

3 agropecuarios Lida Paranatinga-MT
gropecuarios L.ida | Paranatinga — MT.

28.4.2009 123 351,80 | MK Comerc
28.4.2008 4.217,40 | MK Comerc
28.4.2009 12 36840 MK Comeérci
| 284.2008 | 4247,10 | MK Comérci

311 5,00 | Nutri Corn Comercia
Nutri Corn Coméi
Nutri Corn Comerciz

|
gropecuarios Lida _| Paranatinga ~ MT /
gropecuarios Ltca [ Paranatinga-MT_ {
gropecuarios Ltca | Paranatinga-Mt__

ereais Lida Santa Rita do fﬁguara - GO

: Cereais Ltda ___| Santa Rita do Araguaia — GO_,

: Cereais Ltda ___| Santa Rita do Araguaia — GO

51 ‘2009

, 5.11.2009 5.062,40 | Nutri C ereais Lida______| Santa Rita do Araguaia — RO
\ 5.11.2009 | 11.445,33 | Cosla Netlo & Corre3 i ida__ Mineiros — GO o
.. 5.11.2009 4.316,66 | Costa Netto & Corre> Lida Mineiros — GO
23.11.2008 | 11.1111,60 | Ademar Bachi Nova Mutum — MT
24.11.2009 .08 Ademar Bachi - Novo Mutum — MT ﬁ’——'I
24.11.2009 11.040,00 | Ademar Bachi R | Novo Mutum — MT !

Na expectativa termo responclico a inteiro contento o Termo de [
thma;ao Fiscal acima, continuo a disposi¢ao para outras informagées e esclarecimentos. ‘:] .

l
B

Y |

Neste ponto reitero declaracdo constante dos autos da Sr. Aparecida. Em resposta
a intimacdo (e-fl. 552) a Sr. Aparecida alega:

RESPOSTA Sr. Aparecida (e-fl. 552)

3. A origem da de toda a movimentacéo financeira é devido ao o exercicio da atividade
de corretora de graos informal, entre as partes VENDEDORES E COMPRADORES,
motivado pelo fato de que a intimada ficava responsavel pelos pagamentos aos
fornecedores, e que na maioria das vezes eram efetuados em cheques de terceiros, e com
0 intuito de manter um bom relacionamento com os seus clientes fornecedores a mesma
depositava 0s cheques recebidos de terceiros, e apds a compensacdo repassava 0
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dinheiro no valor integral aos VENDEDORES dos grdos. Ocorre que muitas vezes este
repasse comente era efetuado alguns dias depois por conta do prazo de vencimento

4. De todas as contas solicitadas os extratos sdo de movimentacdo individual.

Ou seja, € mais uma prova que afasta a alegacdo da Autoridade Lancadora que a
operacdo foi realizada pela recorrente (Nutrisoja), que 0s recursos sdo da recorrente, e que a
natureza da operacéo € de compra e venda.

TIPF - Item 1.6 (TIPF efl. 05; documentos e-fls. 75 e ss.)

No Relatorio Fiscal transcrevo a Unica parte que a Autoridade se refere ao item
1.6 do TIPF:

9) — Por outro lado, para a venda dos produtos agricolas adquiridos, além do expediente
de utilizar as notas fiscais emitidas pelos fornecedores diretamente aos compradores
indicados pelo sujeito passivo (Nutrisoja), apuramos que:

9.1) — Foram emitidas notas fiscais no montante de R$ 5.203.384,30 (fls. 881 a 1.055)
por LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - CNPJ 08.906.880/0001-71
destinadas a FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA -
CNPJ 05.055.406/0001-95, para acobertar 0s recursos enviados para a conta da
interposta pessoa APARECIDA DOS SANTOS LIMA, conforme demonstrado e
comprovado no item 1.6 do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal (fls. 002 a 323). A
LIDER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. foi declarada INAPTA, a partir de sua
abertura em 18/06/2007, pelo ATO DECLARATORIO EXECUTIVO DRF/MRA N°
33, de 08/11/2012, em face da ndo localizagao, conforme processo 13830.722509/2012-
28.

Consultando os autos (e-fl. 76 e ss.), verifica-se que se trata de uma planilha cujo
titulo é:

RELACAO DAS NOTAS FISCAIS DESTINADAS A FAROLEO COM.DE PROD.
ALIMENTICIOS LTDA - CNPJ 05.055.406/0001-9 CUJOS PAGAMENTOS FORAM
EFETUADOS A APARECIDA DOS SANTOS LIMA

A planilha relaciona a Data, No. NF, Emitente e Valor. Ou seja, entendo que
apenas esses elementos ndo nos permitem imputar a recorrente 0s pagamentos que foram
efetuados a Sra. Aparecida.

TIPF —item 2.7 (TIPF e-fl 06 e documentos - e-fls. 178 e ss.)

Em relacdo a este item, ndo h4 nenhuma explicacdo da Autoridade no Relatério
Fiscal. O unico paragrafo que se refere ao item 2.7:

7.3) — As informagdes e documentagdes discriminadas no TERMO DE INICIO DO
PROCEDIMENTO FISCAL (Fls. 002 a 323) obtidas de MILTON JOSE BORGUETTI
(item 1.3), CLAUDIO ANDRE ISHIKAWA (item 1.4), HIGUIBERTO NATALINO
REBELLO e ADEMAR BACHI (item 1.5), GRANSETE - INDUSTRIA E
COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (item 2.7), HIROSHI SATO (item 2.8) e
PEDRO TADAYUKI GOHARA (item 2.10) comprovam que 0 sujeito passivo efetuou
vendas de produtos agricolas aos citados contribuintes diligenciados.

Consta do TIPF:

2.7) — A funciondria MARCELA YOSHIKO MORIYA KIMURA funcionéria da
GRANSETE — INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA —
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CNPJ 07.434.227/0001-94, declarou em relagdo aos depdsitos totalizando R$
1.461.869,24, na conta da NUTRIVAP, que:

"Os pagamentos referem-se a compras de soja que empresa fazia com
intermediacdo de Diego Urbano, da empresa NUTRISOJA. As notas fiscais eram
emitidas por diversas empresas, talvez até tenha uma nota fiscal da Nutrivap, sendo
que as empresas apresentavam "Carta de Quitacdo" dos valores pagos .e que foram
depositados na conta da NUTRIVAP. Diego era quem indicava o nimero da conta
bancaria para o depésito. A. diligenciada ndo pagava comissao, acreditando que a
comissdo era paga pelo fornecedor emitente da nota fiscal." O teor da declaragéo
esta confirmado pelo Diretor Administrativo Kenji Amano no documento
encaminhado em 26/11/2012, juntamente com os documentos comprobatérios.

Os depositos foram realizados na conta da NUTRIPAV.
Observa-se que a “intermediacdo” era feita pelo Sr. Diego Urbano.

Mais uma vez hd a declaracdo que a diligenciada ndo pagava ‘“comissdo”,
porquanto a nota fiscal e a mercadoria era enviada direto do fornecedor.

Ou seja, ndo ha vinculo com a recorrente, tampouco ser a operagdo de “venda”.
Os documentos constam das fls. 178 a 195.

A empresa GRANSETE INDUSTRI E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS
LTDA - EPP, diligenciada, informou os depositos bancarios em relacdo as transacoes realizadas
com a “intermediacdo da NUTRISOJA e NUTRIPAV”.

H& os demonstrativos para instrucdo de pagamento em nome da NUTRISOJA (cf.
e-fls. 187 e ss.), mas os valores eram pagos na em favor da NUTRIPAYV, empresa que emitia as
notas fiscais.

TIPF — item 2.8 (TIPF e-fl. 08; documentos e-fls. 197 e ss.)

2.8) — O produtor rural HIROSHI SATO, em relacdo aos TED totalizando R$
419.188,76, declarou que: Como ndo recordava do nome NUTRIVAP, telefonou para o
corretor Jodo Urbano, no telefone nimero 3478-4536, da empresa NUTRISOJA,
acreditando que a NUTRIVAP fosse deles. Primeiro conversou com Claudio André
Ishikawa, funcionario. Depois conversou com Diego, filho de Jodo Urbano, indagando
sobre os pagamentos acima que foram feitos para a NUTRIVAP, sendo que eles
"ficaram de ver". Declarou também que "acredita que 0s pagamentos sejam de compra
de milho ou de sorgo. Negocia as compras com os corretores Jodo Urbano e seu filho
Diego Urbano, que tem a empresa de representacdo chamada NUTRISOJA".
Posteriormente encaminhou documento afirmando que realizou operacfes de compra de
milho e sorgo em grdos com a empresa NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE
DE ALIMENTOS LTDA, porém as notas fiscais ndo sdo da vendedora (Nutrivap). A
respeito do funcionario Claudio André Ishikawa, funcionario da NUTRISOJA que
atendeu o telefonema do declarante HIROSHI SATO, foi objeto de diligéncia por
ocasido da execucdo do MPF -1800-2011-01558-2 em nome de APARECIDA DOS
SANTOS LIMA (vide item 1.4).

Destaco itens 3 e 4, do Termo de Declaragdes (e-fls. 198-199):
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3) Sempre compra matéria-prima através de corretores, sendo que as vezes a comissao é
por conta do fornecedor e as vezes a comissdo é paga diretamente para o corretor pelo
declarante;

4) Costuma efetuar os pagamentos pelo "cabecalho da nota", ou seja, para a empresa
emitente da nota fiscal. Uma vez até discutiu com Diego que solicitou que o pagamento
fosse feito para a NUTRIVAP, empresa diferente daquela emitente da nota fiscal, e,acha
que acabou consentindo e pagando para a NUTRIVAP.

Destaco também os itens abaixo do esclarecimento apresentado referente ao
Termo de Declaragc6es acima (e-fl. 200):

1. Conforme TERMO DE DECLARAGCOES em anexo; ressalta que de fato realizou
operacBes de compra de milho e sorgo em grdos com a empresa NUTRIVAP [sic]
COMERCIO E TRANSPORTE DE ALUVIENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
11.166.547/0001-88, sendo estes produtos utilizados para fabricacéo de racdo que séo
totalmente destinados para a alimentagdo das galinhas poedeiras de sua granja avicola.

2. Esclarece que apesar de na maioria das compras efetuadas realiza os pagamentos para
0 emitente da notas fiscal, mas que neste caso especifico foi orientado pelos
CORRETORES a efetuar o pagamento para empresa supra citada, mas sabendo precisar
com exatiddo o motivo desta operacéo ter sido realizado nesta forma.

Apresenta planilhas com dados de notas fiscais emitidas por terceiros.

Mais uma evidéncia de que as operacdes se referem a corretagem, e ndo de
compra e vendas. Também, muito dificil vincular as operacdes a recorrente com esses elementos
apresentados.

TIPF —item 2.10 (TIPF e-fl. 09; documentos e-fls. 217 e ss.)

2.10) — O produtor rural PEDRO TADAYUKI GOHARA, em relacdo as
transferéncias totalizando R$ 233.829,65, declarou que:

"Os pagamentos referem-se a aquisi¢cbes de milho. O milho geralmente é comprado
através de corretores, tais como Mateus Hamada, conforme o documento denominado
"Confirmacdo de Venda", que ora exibe. Ndo mantém contato com a empresa que
fornece o milho, apenas negocia o preco e quantidade com o corretor. Depois de
recebido o produto faz o pagamento na conta bancéria indicada pelo corretor." Declarou
também: "Sobre o fato de nas informacGes complementares da nota fiscal emitida pela
empresa COPRAMIL, constar a expressdo "REF CONTRATO 20/NUTRISOJA",
esclareceu que conhece a empresa NUTRISOJA, com sede nesta cidade e que revenda
insumos para racdo de animais, sendo que anteriormente Mateus, trabalhava no
escritrio da Nutrisoja, mas atualmente, aparentemente Mateus saiu da Nutrisoja.

Apesar de afirmar que conhece a empresa NUTRISOJA, observa-se que o Termo
de Declaracdes (e-fls. 218 e ss.) se refere a NUTRIPAV, conforme recorte da imagem abaixo:
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TERMO DE DECLARACOES

QUE PRESI A: PEDRO TADAYUKI GOHARA, CPF 181.910.218-11, RG 17.527.231-
1, brasiizne, e unido de fato, solteiro, produtor rural, natural de  Bastos /SP, nascido em
20’0”"N'< filho de Antonio Gohara ¢ de Toyoko Gohara, residente na Granja Gﬂhdrd
Bairo'Gccao Gloria I, no municipio de Bastos/SP.

As horas 14:20 horas do dia 21/11/2012, no exercicio das fungdes de Auditor
iivcal da Receita Federal do Brasil, na forma do Art. 927 do RIR (Decreto 3000/99), objetivando
dar cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal-Diligéncia n® 0811800-2012-00978-0,
cuja autenticidade poderd ser verificada acessando a pagina da RFB na internct, no enderego
cletrénico: www receita fazenda.pov br, clicando em Cidadio — Todos os Scrvigos —
Fiscalizagio — Consulta a Mandado de Procedimento Fiscal-MPF, com a utilizagio do CPF ¢
codigo de acesso 97074348, cxpedido para proceder a coleta de informagics ¢ documentos
destinados a subsidiar o procedimento de fiscalizagio junto ao sujeito passivo NUTRIVAT
COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA , CNPJ 11.166.547/0001-88, com
sede na cidade de ASSIS/SP, considerando que nos extratos da conta 10.066-8, Agéncia
Bastos - 2102-4, do Banco Bradesco S/A., em nome da fiscalizada, registram os seguintes
depositos em cheque c as transferéneias autorizadas pela pessoa fisica acima identificada:

DNata ) Historio Valor documento
OTINAE011 TR AUTORIZ ENTRE C/C Pedra Tadayukl Gahara 02102507 20.169,00)

Destaco ainda informagdes do item 2:

2) Nesle ato, foi exibido os documentos referentes a alguns pagamentos, onde observa-
se, por exemplo gque, um pagamento foi acobertado por nota fiscal emitida pela
empresa COPRAMIL COM. TRANSP PROD AGRIC, CNPJ 01.010.309/0001-25.
Como o prgamento foi destinado para a NUTRIVAP, a NUTRIVAP encaminhou,
atrav’s de hlateus (corretor) copia do depésito bancirio que fez para a COPRAMIL,
ceufnne copia em ancxo. Outra forma de comprovagdo ¢ por “Recibo de Quitagio”,
com o emitido pela empresa COMERCIO DE PROD ALIMENTICIOS CENTRO
OLSTE LTDA, CNPJ 10.997.552/0001-70, conforme coOpia anexa, sempre
vnicaminhados por Mateus; ’

Mais uma vez, ndo had como vincular as operacdes a autuada, ora recorrente.

TIPF —item 2.11

2.11) — As empresas SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA (R$ 269.954,71),
FAROLEO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA (R$ 2.142.124,51),
MULTIOLEOS OLEOS E FARELOS LTDA (R$ 4.519.101,01) e GRANSETE
INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA (R$ 165.097,11 vide item
2.7), encaminharam copias das notas fiscais emitidas pela. NUTRIVAP, totalizando R$
7.096.277,34, - devidamente discriminada na relagdo anexa.

Relatério Fiscal — item 8

8) — As transferéncias bancérias a seguir discriminadas, evidenciam que 0S recursos
movimentados nas contas de APARECIDA DOS SANTOS LIMA e da NUTRIVAP
COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA, s&o do sujeito passivo:

8.1) — Transferéncia bancaria no dia 28/12/2009, de R$ 300.000,00 da conta
10068381, Ag. 308 do Banco Santander, em nome de APARECIDA DOS SANTOS
LIMA, para a conta 10066-8, agéncia 2102-4, do Banco Bradesco S.A., da
NUTRIVAP COMERCIO E TRANPORTE DE ALIMENTOS LTDA. (fls. 582,
668/669).
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[ora, como evidencia que o recurso é do SP se a transferéncia é da Sra. Aparecida para a
Nutripav ?!]

8.2) — Transferiu R$ 891.195,92 em 03/01/2011, através das operacOes de saques
em 30/12/2010 dos cheques 329 (R$ 891.195,92) e 330 (R$ 300.000,00) emitidas
pela NUTRIVAP COMERCIO E TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA. para
aquisicdo do Cheque O P n° 2563 [sic], no valor de R$ 1.191.195,92 (Fls. 1.758 a
1.767). Este cheque foi depositado em 03/01/2011 R$ 300.000,00 na conta da
propria NUTRIVAP e R$ 891.195,92 na conta da APARECIDA DOS SANTOS
LIMA (fl. 1.767).

0002 OMISSAO DE RECEITAS POR PRESUNGCAO LEGAL — DEPOSITOS
BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA

Valores creditados em contas de depésito ou de investimento mantidas junto a
instituicBes financeiras, em relagdo aos quais o contribuinte, regularmente intimado, ndo
comprovou, mediante documentacdo habil e id6nea, a origem dos recursos utilizados
nessas operagdes, conforme Demonstrativo (Fls. 273 a 322)

Em relacdo a omissdo de receita por presuncdo legal, a Autoridade Fiscal apenas
informa no Relatério Fiscal:

11) — Estamos constituindo crédito tributario através dos autos de infracdo, a saber:

a) — Infragio 0001 — OMISSAO DE RECEITA DA ATIVIDADE — RECEITA BRUTA
MENSAL NA REVENDA DE MERCADORIA - correspondente as notas fiscais
emitidas no montante de R$ 13.203.739,21 (fls. 076 a 080, 223 a 230).

b) — Infracdo 0002 — OMISSAO DE RECEITA POR PRESUNCAO LEGAL -
DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA — correspondente ao
total dos recursos movimentados de R$ 23.196.112,67, intimado a comprovar pelo
Termo de Constatacdo e Intimacdo de 22/02/2013 (fls. 273 a 322), deduzido do deposito
do dia 03/01/2011, efetuado na conta 10.066-8, ag. 2102-4, do Banco Bradesco S.A., no
valor de R$ 300.000,00, mediante resgate do cheque OP, conforme comentado no item
8.2.

Transcrevo o texto do Auto de Infragdo (e-fl. 2842 e ss.):
0002 OMISSAO DE RECEITAS POR PRESUNCAO LEGAL
DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA

Valores creditados em contas de depésito ou de investimento mantidas junto a
instituicBes financeiras, em relacdo aos quais o contribuinte, regularmente intimado, ndo
comprovou, mediante documentacdo habil e id6nea, a origem dos recursos utilizados
nessas operagdes, conforme Demonstrativo (Fls. 273 a 322).

Verifica-se a falta motivacdo ao respectivo lancamento. Tanto no Relatério Fiscal
quanto no Auto de Infragéo.

Ainda, as contas bancérias ndo estdo em nome da Autuada:

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FINANCEIROS MOVIMENTADOS EM
NOME DE APARECIDA DOS SANTOS LIMA E NUTRIVAP COMERCIO E
TRANSPORTE DE ALIMENTOS LTDA
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Situacdo estranha seria vincular a presuncdo de omissao de receita do sujeito A,
na conta do sujeito B.

Ou seja, a presuncdo é conclusao que o fato ocorreu a partir de outro.

No caso em questdo, havendo o depdsito bancéario “ndo comprovado”, havera a
presuncdo da omissao de receita. Assim, provado o fato 1 (deposito bancario), presume-se a
ocorréncia do fato 2 (omisséo de receita), em relacdo ao titular da conta corrente.

A recorrente ndo é a titular da conta em que se considerou a omisséo de receita.

Assim, o erro na identificacdo do sujeito passivo da relacdo juridico-tributaria é
um vicio material que implica inequivocamente a nulidade do langcamento.

Desse modo, entendo que a exigéncia fiscal deve ser cancelada.

Conclusao

Desta forma, VOTO por afastar as argui¢Ges preliminares e, quanto ao mérito, dar
provimento ao Recurso Voluntario, cancelando o lancamento realizado.

(documento assinado digitalmente)

Itamar Artur Magalh&es Alves Ruga, Relator



